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APRESENTAÇÃO


			A presente obra tem como principal escopo de análise o modelo de família proposto pela Igreja Católica e suas diferentes leituras em um grupo formado por imigrantes italianos e seus respectivos descendentes que se organizaram em torno de uma paróquia no município de Campo Largo (Paraná), entre os anos de 1937 e 1965. Para entrelaçar os temas – família, Igreja Católica e imigração –, em um primeiro momento, busca-se compreender como a Igreja Católica construiu, ao longo de séculos, discursos específicos sobre família, matrimônio e sexualidade, tendo como ponto de chegada a segunda metade do século XIX e a primeira metade do século XX, período em que se desenvolveu a reação católica aos valores modernos e às tendências secularizantes. Tal período coincide com um processo de profundas mudanças na sociedade brasileira, entre elas a renovação do catolicismo, que elegeu a família como baluarte na defesa dos valores morais e de recristianização da sociedade. A defesa da família católica constituiu-se como um dos principais sinais de identidade do grupo estudado que, ao longo da sua trajetória, foi atendido pela congregação dos padres escalabrinianos criada com a finalidade de cuidar espiritualmente dos imigrantes. Pautados no binômio fé/italianidade, os missionários procuraram organizar espiritualmente e religiosamente os imigrantes, de modo a reconstruir o modelo paroquial trazido da pátria ancestral (o Vêneto). Assim, aos poucos, sob a direção dos missionários, foi se configurando uma “civilização paroquial” em que a família e as práticas de religiosidade exerceram papel fundamental tanto no processo de controle e disciplinamento da comunidade, como na interação e na configuração das sociabilidades. Embora a comunidade fosse pautada por códigos morais e religiosos bastante rígidos, isso não impediu a ocorrência de transgressões e resistências às normas, demonstrando a complexidade das relações sociais e que o controle eclesiástico ocorria de modo incompleto. Assim, esta pesquisa procurou demonstrar a religiosidade, a interação comunitária e o papel preponderante de instituições como a família e a Igreja.
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FAMÍLIA, IGREJA CATÓLICA E IMIGRAÇÃO ITALIANA


			No mundo ocidental, comumente se entende a família como o conjunto formado por um homem e uma mulher e seus respectivos filhos nascidos dentro de uma união legitimada pelo matrimônio. Entretanto, nos últimos tempos esse entendimento vem sendo alterado, em grande parte, devido aos múltiplos arranjos que podem ser encontrados, bem como ao questionamento de modelos e sistemas de valores longamente gestados durante séculos. A autoridade paterna e/ou marital vem sendo contestada. Não é mais o matrimônio o espaço a autorizar a sexualidade do casal, e as uniões formalizadas – civil e religiosa – têm diminuído. A linha limítrofe entre filhos legítimos e ilegítimos para o direito de sucessão foi anulada e o divórcio pode ser conseguido facilmente, bem como uma nova união conjugal. Novos arranjos vêm ganhando espaço, como as uniões estáveis (sejam hetero ou homossexuais). Enfim, encontram-se lares formados por diferentes arranjos que extrapolam a visão clássica da família nuclear.


			Tais mudanças têm levado instituições civis e religiosas a discutir incessantemente se as novas combinações podem ser entendidas como família strictu sensu, bem como sua legitimidade civil e religiosa. Em particular, a Igreja Católica tem se mantido bastante reticente quando se trata de questões caras como a sexualidade, o matrimônio e o controle de natalidade, entre outras. Um exemplo pode ser dado quando da realização do sínodo da família, convocado pelo Papa Francisco, iniciado em outubro de 2014 e finalizado no mesmo mês do ano seguinte. Embora a Instituição Católica tenha reduzido a distância entre a aceitação e o anátema para casos como uniões de pessoas do mesmo sexo, da participação de casais de segunda união nas atividades litúrgicas, bem como da questão do controle de natalidade, a posição conservadora do catolicismo tem sido mantida em diversas questões. 


			No Brasil, a aprovação do Plano de Lei PL 6583/13 em outubro de 2015, que definiu juridicamente na instância civil a família como sendo aquela formada apenas pela união de um homem e uma mulher ou por qualquer entidade formada por qualquer um dos pais e seus descendentes, reacendeu a discussão em torno da temática. O projeto de lei aprovado, que sofreu a influência das premissas religiosas de alguns setores políticos, demonstra que, apesar de o Estado ser não confessional, uma grande carga de valores cristãos (em grande parte herdados do catolicismo) ainda está muito presente e influencia, sobremaneira, as decisões tomadas. Por outro lado, a realidade brasileira, conforme apontam dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), indica a existência de uma variedade de arranjos familiares, que segundo essa definição estabelecida na lei, escaparia ao conceito de família. Não pretendo avançar no debate contemporâneo, mas como se pode notar, discutir essa temática tão importante e atual é de ampla relevância não apenas no âmbito acadêmico, mas também no social, no político e no religioso.


			Esta obra entrelaça três temas – família, Igreja Católica e imigração – que são objetos de ampla relevância não apenas para a História, mas também às demais ciências humanas, as ciências sociais e jurídicas. Para elaborar a problemática que liga os três temas supracitados, busco compreender a proposta de família elaborada pela Igreja Católica, sobretudo entre a segunda metade do século XIX e a primeira metade do século XX, período em que se desenvolveu a reação católica aos valores modernos e às tendências secularizantes: o chamado ultramontanismo. Esse percurso se faz necessário para entender como essa tendência chega ao Brasil em um momento específico da história nacional e, por fim, as diferentes leituras dessa proposta em um grupo formado por imigrantes italianos no município de Campo Largo, no Paraná.


			Sobre a temática da história da família, diversos trabalhos foram realizados desde a renovação dos estudos historiográficos promovidos especialmente pela 3ª geração da Escola de Annales nos anos 1970. As transformações sociais, culturais e econômicas no pós-guerra, a exemplo da disseminação da pílula contraceptiva, da emergência da mulher no mercado de trabalho, da ampliação do acesso ao divórcio, da redução da mortalidade infantil, sobretudo no Terceiro Mundo, e da intensificação dos movimentos culturais, como os movimentos feministas, minaram a base patriarcal da sociedade e possibilitaram a emergência de novos padrões familiares. “A família está na moda”, afirmou o historiador francês François Lebrum na apresentação de seu livro A vida conjugal no Antigo Regime, escrito nos anos 19701. Essa frase refere-se a uma dupla conotação: as transformações na família, bem como um maior interesse acadêmico por ela no passado.


			No âmbito da historiografia, o desenvolvimento da Demografia Histórica, somado aos interesses da Antropologia Cultural nos estudos dos sistemas matrimoniais e de parentesco, possibilitou a produção de diversos estudos históricos sobre a família com ampla abrangência espaço-temporal2. 


			No Brasil, a temática da família tem uma longa tradição historiográfica. Desde o clássico de Gilberto Freyre Casa Grande & Senzala, que problematizou a gênese da sociedade brasileira a partir do modelo de família patriarcal, passando pelos diversos estudos que se desenvolveram, sobretudo a partir dos anos 1970, com a recepção da historiografia francesa, da influência da Antropologia Cultural e das metodologias advindas da Demografia Histórica, houve a produção de variados trabalhos que buscaram mapear a família no Brasil privilegiando também os estratos sociais mais baixos e os lugares periféricos3.


			No que toca ao conceito de família, apesar de toda a diversidade de arranjos encontrados em diferentes sociedades ao longo do tempo, a bibliografia estudada aponta para muitos elementos de continuidade. No ocidente, instituições como o Estado e as igrejas cristãs se esforçaram para preservar a família, ou seja, para evitar um rompimento do modelo familiar. As discussões em torno do casamento monogâmico (seja na instância civil ou religiosa), das transgressões sexuais e de sua criminalização, do divórcio, da legitimidade dos filhos, das anulações matrimoniais, entre tantas outras questões, tiveram sempre como objetivo principal o não rompimento da família. Hannah Arendt, na obra O que é política, destaca que a família caracteriza a ruína da política, pois a família é uma instituição que tenta padronizar e anular o que é diverso. Se a política se baseia na pluralidade dos homens e trata da convivência entre diferentes, a família, ao definir o lugar de cada um no seu seio, anula a qualidade básica da pluralidade4. Portanto, estudar a família requer compreendê-la como um campo de complexidade permeado por formações discursivas e entremeado pelas relações de poder.


			Como esta obra analisa a relação entre família e Igreja Católica e suas apropriações em um grupo italiano, portador de práticas religiosas específicas, privilegiei uma bibliografia que segue uma linha de análise que se situa na fronteira entre a História, a Antropologia e a Teologia. Tais autores analisam a construção da doutrina católica ao longo do tempo em matéria de família, matrimônio e sexualidade, bem como suas representações e práticas na sociedade ocidental propondo interpretações que escapam às explicações generalizantes para compreender a Igreja Católica como uma instituição complexa5.


			No que toca aos estudos sobre a reação da Igreja Católica à secularização e aos valores modernos, bem como sua proposta para o mundo e para a sociedade e sua respectiva recepção no Brasil, merecem ser destacados dois conceitos: ultramontanismo e romanização. 


			“Ultramontanismo” não é um termo que aparece na documentação eclesiástica do século XIX e XX, mas um termo cunhado pela historiografia para se referir à reação conservadora católica diante dos ataques de seus inimigos e do avanço da secularização que cada vez mais passou a interferir em questões que antes estavam sob a jurisdição da Instituição Católica, entre elas a família. O historiador francês René Rémond usa o termo “sistema ultramontanista” para se referir à pretensão do Papado de exercitar seu poder sobre a Igreja Universal. Assim, esse sistema é constituído por círculos concêntricos a partir da instituição pontifícia. De Roma se irradiaria tudo: pensamento, piedade, disciplina, liturgia, cultura, política, sociedade. O Papa é o símbolo e a personificação do princípio de autoridade; portanto, o contrário do espírito livre que destruiria a fé6.


			O ultramontanismo é ligado a uma interpretação literal da tradição (o Papa fora decretado infalível no Concilio Vaticano I em 1870), e tudo aquilo que se opunha à doutrina católica, como o liberalismo, o racionalismo, o naturalismo, o secularismo e as ideias consideradas heréticas, deveria ser combatido com todas as forças. Nessa direção, a Instituição Católica investiu pesado na formação de seus quadros especializados (seminários, congregações religiosas, missões, instituições educacionais, de assistência social e caritativa, imprensa e outros meios de comunicação) para difundir um modelo de catolicismo sacramental calcado na obediência, na ortodoxia e no cumprimento da doutrina.


			O conceito de romanização tem sido usado na historiografia para se referir ao período compreendido entre o final do século XIX e meados do século XX, momento em que a Igreja no Brasil, em virtude da separação com o Estado, organiza-se e se reestrutura buscando uma maior aproximação com Roma. O uso do termo “romanização” tem sido discutido por estudiosos da História da Igreja como sendo impreciso e ambíguo, pois tal conceito mascara a complexidade de um processo marcado por tensões, conflitos e negociações entre o chamado catolicismo tradicional popular, leigo, sincrético e devocional, e aquele de Roma pautado nos sacramentos, na hierarquia eclesiástica e na submissão do laicato. Para escapar a essas imprecisões, optei pelo uso do termo “europeização” para se referir ao processo contínuo e complexo de reforma do catolicismo brasileiro.


			Em relação ao tema da imigração, no caso italiana, a produção historiográfica no Brasil é relativamente extensa. Uma parcela significativa da historiografia defendeu a ideia de que o imigrante italiano concebia a religião como a instância legitimadora e organizadora de sua vida social7. Dessa maneira, construiu-se um imaginário de um imigrante católico idealizado, tido como modelo de fervor, docilidade e obediência. Essa imagem foi construída, principalmente, pela Igreja Católica, em especial na figura das várias congregações religiosas que atuaram no meio colonial italiano, para criar um modelo de catolicismo a ser implantado e seguido pela sociedade brasileira dentro das premissas da europeização. Uma parcela significativa da historiografia, em particular aquela produzida quando das comemorações do centenário da imigração italiana em 1975, reproduziu boa parte desse discurso.


			Nas últimas décadas, essa visão idealizada foi cedendo lugar a análises mais críticas sobre os propósitos da Igreja nas áreas de colonização italiana8. Os estudos produzidos têm buscado superar a antiga noção de melting pot, ou de uma sociedade capaz de assimilar prontamente imigrantes, independentemente de suas origens9. De acordo com Giralda Seyferth, os conceitos de assimilação e aculturação têm sido substituídos pelos pesquisadores porque não dão conta de explicar as evidências da pluralidade e da formação de novas identidades fundadas na diferença cultural10. Os estudos mais recentes que analisam grupos étnicos em contato ressaltam um contínuo processo de aproximação e afastamento, mostrando que as fronteiras étnicas estabelecidas são móveis, que podem ser deslocadas conforme os interesses de cada grupo e que em muitas ocasiões podem ser fluidas. Nessa direção, estudar a temática da imigração e do processo de formação dos grupos imigrantes e seus deslocamentos na sociedade receptora requer compreender a complexidade dessa temática, buscar novas fontes ou lançar novos olhares sobre fontes tradicionais e afinar novas ferramentas teórico-metodológicas, bem como estabelecer o diálogo interdisciplinar.


			Apesar dos avanços no campo dos estudos imigratórios, a historiografia ainda carece de trabalhos que analisem a recepção das ingerências da Igreja Católica no processo de formação das comunidades imigrantes e de como essa instituição buscou moldar um ideal de catolicidade a ser seguido, especialmente para o Paraná. Afora os trabalhos realizados
por Altiva Balhana Pilatti11 sobre a colônia de Santa Felicidade, as pesquisas sobre imigração italiana no Estado do Paraná ainda são relativamente poucas12.


			Tendo em vista as preocupações citadas acima, a proposta desta obra é verificar como se buscou implementar um ideal de família católica na comunidade italiana de Campo Largo, focando, sobretudo, o recorte 1937-1965. Procura-se compreender os dispositivos e as práticas discursivas utilizados pela Igreja para manter os imigrantes fortemente atrelados às suas determinações, a maneira pela qual essa comunidade se portava diante das determinações eclesiásticas e a construção de uma identidade pautada nas referências da pátria ancestral, bem como as estratégias de resistência, as transgressões e os conflitos. 


			De acordo com essa proposta, o primeiro objetivo é entender, na longa duração, o esforço da Igreja Católica Romana para trazer para seu controle à instituição familiar, por meio da reivindicação do matrimônio como um sacramento e da regulamentação da sexualidade por meio de um discurso que lhe assegurava tal tarefa como direito divino. Segundo, compreender as estratégias da instituição, sobretudo no Brasil, para reconquistar seu poder social, especialmente para atingir de diferentes formas seus fiéis em um momento de avanço das ideias secularizantes. Terceiro, problematizar a trajetória de um grupo imigrante focalizando suas práticas cotidianas dentro de um complexo quadro de transformações sociais, políticas, culturais e religiosas no Brasil e no mundo. Quarto, compreender a organização sociorreligiosa imigrante, os mecanismos de disciplinarização usados pela Igreja Católica, as práticas sociais e as diferentes leituras (contemplando inclusive as resistências) que o grupo fazia acerca dos discursos eclesiásticos.


			O espaço de análise deste estudo constitui-se nas colônias de imigrantes italianos situadas no município de Campo Largo. Assim, destaco aquelas que deram origem à Paróquia de São Sebastião: Antônio Rebouças ou Timbutuva, Rondinha, Rio Verde e Campina, sendo instaladas no período de maior fluxo de italianos no Paraná (as décadas de 1870 a 1890). 


			Mapa 1 – Localização do município de Campo Largo, no estado do Paraná, Brasil
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			Fonte: Wikipédia


			Mapa 2 – Localização das colônias italianas no município de Campo Largo
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			Fonte: Google Maps (adaptado)


			Da grande maioria dos imigrantes que se estabeleceram em Campo Largo, cerca de 90% eram contadini oriundos do Vêneto (região norte da Itália) que deixaram a terra natal, entre outros motivos, por conta das dificuldades econômicas pelas quais passavam e pelo desejo de reconstruir, em outro lugar, um modelo de sociedade que estava seriamente ameaçado pelas transformações sociais, econômicas e políticas da segunda metade do século XIX13.


			O recorte temporal corresponde aos anos de 1937 a 1965. A baliza inicial se refere ao momento de criação oficial da Paróquia de São Sebastião. Antes ela já existia, mas sob a forma de Curato, e congregava as colônias de origem italiana de Campo Largo. O momento de criação da paróquia representou uma ruptura na trajetória do grupo, pois há uma quebra na unidade étnica das colônias, uma vez que um dos núcleos coloniais é separado da recém-criada paróquia. Esse fato gerou um sentimento de descontentamento de muitos colonos para com as autoridades religiosas, e não foram poucos os protestos realizados para reaver a antiga estrutura territorial da paróquia. Entretanto, o ano de 1937 não é uma baliza rígida. Para compreender a cisão que se opera quando da criação oficial da Paróquia de São Sebastião, foi necessário percorrer a história da organização institucional religiosa dos imigrantes14. 


			Como as colônias foram criadas no final do século XIX, torna-se necessário explicar o processo de organização da instituição religiosa no qual os imigrantes estavam inseridos e todo o processo de ligação com a congregação dos missionários de São Carlos (ou padres missionários escalabrinianos, como eram conhecidos), que conduzem o atendimento religioso durante todo o período estudado. Assim, procura-se compreender primeiro a organização de uma Capelania Curada criada em 1888 para atendimento dos imigrantes italianos radicados em Curitiba e proximidades, depois separados da Capelania e agrupados em torno do Curato de Rondinha, em 1906, e finalmente em paróquia, em 1937. 


			A baliza final se refere ao término do Concílio Vaticano II (1962-1965), que trouxe importantes renovações na organização da Igreja e teve impacto na maneira como essa instituição atuava no grupo em estudo, modificando muitas práticas sociorreligiosas. A missa dominical não mais seria rezada em latim, e passou a ser realizada também aos sábados; a tradicional interdição da presença feminina no altar foi retirada, bem como o uso da obrigatoriedade do véu; a separação entre homens e mulheres na igreja foi abolida; o tom do discurso de condenação aos valores modernos foi progressivamente diminuindo; e as estratégias de cerceamento do corpo foram sendo abrandadas.


			Para compreender como a Igreja Católica veiculava um discurso específico das práticas religiosas, sobretudo aquele sobre a família, bem como a forma pela qual essas práticas discursivas eram lidas no grupo em estudo, foi necessária a investigação de um corpus documental bastante diversificado, realizado tanto em arquivos físicos como digitais, no Brasil e na Itália: bulas papais, documentos oficiais da Igreja, revistas, jornais e boletins católicos, missivas, cartas trocadas entre clérigos, relatórios eclesiásticos, livro tombo, livros de atas das associações marianas, fontes criminais, documentação avulsa referente à Paróquia de São Sebastião e fontes orais.
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			ENTRE VISÕES MUNDANAS E REPRESENTAÇÕES SAGRADAS: A IGREJA CATÓLICA E A FAMÍLIA NO OCIDENTE


			«Deus não criou o ser humano para viver na tristeza ou para estar sozinho, mas para a felicidade, para partilhar o seu caminho com outra pessoa que lhe seja complementar... [...]. É o mesmo desígnio que Jesus [...] resume com estas palavras: “Desde o princípio da criação, Deus fê-los homem e mulher. Por isso, o homem deixará o seu pai e a sua mãe para se unir à sua mulher, e os dois serão um só. Portanto, já não são dois, mas um só” (Mc 10, 6-8; cf. Gn 1, 27; 2, 24)». Deus «une os corações de um homem e de uma mulher que se amam e liga-os na unidade e na indissolubilidade. Isto significa que o objetivo da vida conjugal não é apenas viver juntos para sempre, mas amar-se para sempre. Jesus restabelece assim a ordem originária e originadora. [...] Só à luz da loucura da gratuidade do amor pascal de Jesus é que aparecerá compreensível a loucura da gratuidade de um amor conjugal único e us que ad mortem»15


			O fragmento apresentado acima é um trecho da homilia da missa de abertura da última etapa do sínodo da família convocado pelo Papa Francisco em outubro de 2014 e finalizado no mesmo mês do ano seguinte. No texto, percebe-se que, apesar de a Igreja Católica Romana, sobretudo na figura do Papa Francisco, ter sinalizado para mudanças, a definição de família ainda está pautada na ideia do vínculo indissolúvel entre um homem e uma mulher sacramentado pelo matrimônio e os respectivos filhos nascidos dessa união. Apesar de todas as transformações que a noção de família tem experimentado nos últimos tempos e os múltiplos arranjos que podem ser verificados na sociedade ocidental, a Igreja Católica continua a defender esse modelo como legítimo, de origem divina e que deve ser defendido e protegido.


			Este capítulo tem como objetivo problematizar a construção de um modelo de família ocidental focando, sobretudo, os esforços feitos pela Igreja Católica para trazer para seu controle o ato fundador de uma família – vale dizer, o matrimônio, bem como o governo da sexualidade. Assim, sem necessariamente uma preocupação linear e cronológica, toma-se como ponto de partida o modelo de família greco-romano para compreender as apropriações e modificações feitas pelo cristianismo, culminando nos discursos presentes nas encíclicas papais dos séculos XIX e XX anteriores ao Concílio Vaticano II. Procura-se fazer um percurso histórico-teológico para se compreender como foi gestado, na longa duração, o discurso católico sobre a família, bem como a influência dos valores modernos na sua (re)configuração. 


			1.1 A construção da ideia de família no mundo ocidental


			Uma cidade, um Estado ou uma civilização dependem da família. É a célula mater da sociedade. Essa ideia, repetida em vários discursos papais do final do século XIX e meados do XX, bem como nos discursos políticos do mundo contemporâneo, não é uma ideia nova. Ao contrário: essa afirmação, tão recorrente na história ocidental, tem raízes muito antigas, radicadas nas civilizações greco-romana e hebraica. 


			Aristóteles, na sua obra Política, definia a comunidade grega (koinonia) como sendo constituída por três relações elementares: a relação senhor/escravo, a associação marido/mulher e o vínculo entre pai e filho. Dessa maneira, a comunidade teria origem na oikia organizada na figura masculina, que era ao mesmo tempo senhor, marido e pai. Para o filósofo, a família era entendida como um ente natural indispensável para a formação da pólis, que não era composta de indivíduos isolados, mas de um agregado de casas (oikias)16. Portanto, não existiria uma Cidade-Estado sem a família17. 


			As relações primordiais de uma família se baseavam em elementos de autoridade. No caso grego (pai, senhor e marido), eram entendidas como algo natural e que espelhariam o modelo político de sociedade. O pai seria como o rei na cidade. Assim, o respeito à hierarquia, como do jovem em relação ao ancião, da mulher em relação ao marido, do escravo com seu senhor e dos filhos com seus pais era visto como algo que espelhava a própria natureza. A sociedade era entendida como um corpo do qual a família era um dos membros.


			A família ocupava um lugar central no mundo grego, porque era por meio dela que uma série de bens materiais e simbólicos passava ao longo das gerações. Essa não era apenas uma prerrogativa da elite, mas permeava os diferentes estratos sociais. Dessa maneira, a legalidade dos filhos e do matrimônio era considerada essencial. O direito ateniense, por exemplo, dava uma atenção especial à família e legitimava o poder do pai com o direito de reconhecimento dos filhos mediante cerimônia pública, assim como o direito de vida e morte sobre a esposa, filhos e escravos18.


			Assim como no mundo grego, entre os hebreus a família ocupava um lugar central. O próprio termo designado nos textos bíblicos como “A casa do pai” tinha significado literal. O pai era entendido como o chefe, autoridade absoluta cujo poder lhe era delegado pelos seus ancestrais. Além da autoridade de vida e morte, como ocorria no mundo grego e romano, a ele caberiam outras atribuições, como presidir a cerimônia de circuncisão, o ensino da Torá e de um ofício e a procura de um matrimônio para os filhos, bem como o poder sobre o dote para as filhas19.


			Da mesma forma que entre os gregos e os hebreus, entre os romanos a família também ocupava um lugar muito importante. Na Roma Antiga correspondia a um grande número de pessoas que por direito e por natureza viviam sob o poder de um só homem: o pater familias20. Assim, a família compreendia o pai, a mãe, os filhos e demais parentes. A ligação de sangue não era considerada um princípio necessário para a construção de uma família legítima. A adoção era muito comum e implicava uma ligação parental essencialmente voluntária. Portanto, nascer na família não bastava para assegurar o estatuto de descendente legítimo, pois o pai poderia aceitar ou refutar um filho e a lei lhe assegurava esse direito. Assim como no mundo grego, todo neonato passava por um ritual de reconhecimento. Tal ritual era mais simples ou mais complexo dependendo do sexo da criança. No caso de um menino, era com esse ritual público de reconhecimento que se transmitiam poderes e posições sociais21.


			O modelo familiar romano centrado na autoridade paterna era compreendido por filósofos como Cícero como o princípio ordenador da cidade e, do mesmo modo, do Estado. A casa (domus) era formada pela prole e pela comunhão dos bens. O matrimônio, entendido como uma instituição cívica, não era pautado pelo sentimento individual ou sobre o amor, mas um assunto tratado entre as famílias, geralmente pelos homens, e envolvia uma série de acertos, como o dote. O divórcio era amplamente praticado, sem necessariamente prejudicar as alianças familiares. 


			As altas taxas de mortalidade infantil exigiam uma reposição constante da população. Portanto, matrimônios sem prole poderiam facilmente ser desfeitos. Segundo Sêneca, ter filhos era um dever cívico. Dessa maneira, o celibato era combatido. Exemplo do controle do Estado sobre a família pode ser dado quando, durante o governo de Augusto, foi promulgada a lei Papia Poppae, que ditava regras sobre os matrimônios e deserdava dos bens familiares os celibatários, bem como os casais com menos de três filhos. Da mesma forma, fixava uma idade-limite para casar de 20 anos para as mulheres e de 25 para homens22. A família era entendida como algo de interesse do Estado – seria um dos componentes centrais para a manutenção da ordem e da paz social, permeada por valores patriarcais.


			O cristianismo vem introduzir elementos novos em relação à família e ao matrimônio, mas não eliminou uma série de práticas oriundas do mundo greco-romano. Pierre Guichard destaca que a família considerada própria do cristianismo, baseada em valores como monogamia, indissolubilidade e consensualidade do vínculo matrimonial, sobre a qual se tende a basear a realidade social da família nuclear moderna, era um modelo já praticado no mundo romano, especialmente no baixo império23. De fato, nos primeiros séculos de cristianização não houve mudanças significativas no modelo familiar romano.


			A religião cristã recebeu o matrimônio da sociedade pagã como uma instituição humana, sem se preocupar em modificá-lo em um primeiro momento, nem em sua forma nem em sua natureza, a não ser em alguns pontos, como a indissolubilidade24. As preocupações maiores dos pais da Igreja giravam em torno do governo da sexualidade, da abstinência e da castidade. Paulo, o apóstolo, por exemplo, considerava o matrimônio um mal menor, assim como Agostinho, que o via muito mais como um remédio contra a concupiscência. Como afirmou Peter Brown no seu clássico estudo sobre o mundo tardo-antigo, “o cristianismo nasce em um mundo de profundas transformações religiosas no qual uma das principais preocupações era aquela de situar a presença do sagrado no mundo dos homens”25.


			Autores como Jack Goody sustentam a tese de que antes de o cristianismo se tornar religião oficial, enquanto ainda se constituía como uma seita26, primeiro dentro do judaísmo e depois desvinculado dele, pregava muito mais a destruição dos laços familiares do que sua unidade27. Tal premissa pode ser verificada em várias passagens do Novo Testamento. 
O Evangelho de Mateus é enfático:


			Não julgueis que vim trazer a paz, mas a espada. Eu vim trazer a divisão entre o filho e o pai, entre a filha e a mãe, entre a nora e a sogra, e os inimigos do homem serão as pessoas de sua própria casa. Quem ama seu pai ou mãe mais que a mim, não é digno de mim. Quem ama mais seu filho mais que a mim não é digno de mim. (Mateus 10, 34-37)


			Mais adiante, o próprio Evangelho de Mateus dá a entender que a família seria formada por membros do grupo de pertencimento, e não pelos parentes de sangue. A comunidade seria formada com base na pertença espiritual, sendo aqueles que receberiam a vida eterna.


			E Jesus disse: E quem é minha mãe e quem são meus irmãos? E, apontando para as mãos de seus discípulos, acrescentou: Eis aqui minha mãe e meus irmãos. Todo aquele que faz a vontade de meu pai que estais no céu, esse é meu irmão, minha mãe e minha irmã. (Mateus, 12, 48-50)


			A conversão à nova fé exigiria a renúncia dos laços familiares para a formação das comunidades de fiéis. De fato, num primeiro momento, o cristianismo, pautado nos ensinamentos do apóstolo Paulo, entendia o casamento e a formação da família como um dos possíveis caminhos, não sendo essa a preocupação de seus sucessores. Entretanto, a partir do momento em que o cristianismo se torna religião oficial do império, ou nas palavras de Goody, “a passagem de seita à Igreja”, a situação mudou.


			Conforme destacou o próprio Goody, “os pais da Igreja anteriores ao século IV não têm muito a dizer sobre o matrimônio e a família, que só depois do império e do reconhecimento oficial da Igreja se converteram em temas importantes da literatura patrística”28. Constantino abriu caminho para uma alteração na forma de pensar que se cristalizaria com a adoção de muitas das estruturas romanas por parte da Igreja Católica. Agostinho, no século V, defendeu o modelo familiar de Roma, portanto sujeito às proibições romanas. De fato, a Igreja recebeu o modelo de família romana sem fazer grandes alterações, a não ser no que diz respeito a algumas questões, como a defesa da monogamia e o combate à venda de crianças, ao aborto e à exposição de neonatos.


			Uma das reformas mais significativas introduzidas na Antiguidade Tardia no modelo de família cristianizado se refere à abolição do poder de vida que o pai possuía sobre os filhos e a esposa, o que, segundo Goody, seria um indício de relaxamento da autoridade paterna29. Por outro lado, as invasões dos povos germânicos trouxeram o contato com elementos com que o cristianismo, agora não mais entendido como seita, e sim como Igreja, teria de lidar, sendo preciso persuadir de maneira incisiva os príncipes e monarcas que se converteram à nova fé.


			O processo de enraizamento do cristianismo, apesar de lento, abarcou todas as esferas sociais que viriam a se concretizar com a sociedade medieval, o mais perfeito exemplo de sociedade cristã. Conforme destacou Paul Johnson, a construção do cristianismo foi, antes de tudo, um processo jurídico, uma luta histórica e uma afirmação de que sua fé tinha sentido histórico e teológico30. O cristianismo acaba por se tornar uma religião pública. Desde a arte até a política, tudo era cristão: desde o modo de entronizar um monarca pela coroação até os pensamentos internos sobre sexo no âmbito de um matrimônio se pautavam nas regras e valores cristãos31. A família, célula social básica, não ficaria ilesa a esse processo; ao contrário, constituiu-se como um dos pilares do processo de cristianização.


			O momento decisivo de gestação do modelo familiar ocidental teria ocorrido na Alta Idade Média. Pierre Toubert32 salienta que o período carolíngio (século VIII e IX) foi decisivo, pois nesse período se constrói uma ideologia unificadora da família conjugal a partir de normas canônicas33 sobre o matrimônio que tiveram grande aceitação social, bem como a aprovação dos príncipes cristãos. De fato, a Igreja travou uma luta feroz para arrancar o matrimônio do controle das famílias, bem como para extirpar costumes germânicos vigentes naquela sociedade, como o concubinato, o rapto e o divórcio. Dessa maneira, aprofundaram-se as discussões normativas canônicas e os aspectos doutrinais do matrimônio, sobretudo em relação aos problemas de impedimentos por parentesco, à questão da indissolubilidade do vínculo e a quem competiria sua jurisdição.


			A disciplina dos impedimentos ao matrimônio trazia até o 7º grau de parentesco a área de interdições por causa de consanguinidade34. A forte resistência popular aos sistemas de interditos obrigou a hierarquia eclesiástica a baixar para o 4º grau. Tal decisão foi sancionada pelo Papa Inocêncio III no IV Concílio Laterano de 121535.


			A Igreja Católica, ao trazer para o seu controle o matrimônio e o governo da sexualidade com seus tabus e interditos, apropria-se de um domínio que até então era da alçada das instâncias civis no mundo romano e germânico (Estado e famílias). A luta pela sacralização da família e contra os costumes locais, em grande parte herdados do mundo pagão, atravessou séculos e não se impôs de maneira uniforme em toda a Europa. Percebemos aqui o quanto a Igreja Católica Romana se esforçou para disciplinar a família, sobretudo a partir do processo de sacramentalização do matrimônio. Foi minando os poderes paralelos e garantindo para si a prerrogativa de interferir em questões políticas. 


			O já citado antropólogo Jack Goody36 tem uma explicação econômica para a emergência do que viria a se configurar como a família moderna. Segundo ele, a luta tenaz da Igreja contra as solidariedades familiares e a sua expressão econômica (conservação do patrimônio) constitui o principal fator que determinou a emergência do modelo ocidental de família restrita, do tipo conjugal, frequentemente considerada como moderna, mas cujos traços se delinearam na realidade com a cristianização do ocidente latino. Assim, a elaboração de uma complexa arquitetura dos tabus e interditos referentes ao parentesco nas relações matrimoniais corresponderia a uma fase decisiva de tal evolução. 


			Para Goody, ao se introduzir no tecido doméstico da herança e do matrimônio, a Igreja Católica conseguiu exercer um amplo controle sobre os próprios fundamentos da sociedade. Não era só a realeza que estava submissa, mas também os camponeses. A religião se introduziu nas unidades domésticas de produção e reprodução37.


			A evolução da família no Ocidente não ocorreu de forma clara e contínua, tampouco de maneira uniforme, e sua coesão social depende muito do momento histórico. Não existe um modelo unificado de família. Os historiadores e estudiosos do Direito se dividem quanto a essa questão. No que se refere à Europa, embora alguns estudiosos tenham proposto modelos de explicação, sabe-se que havia variações, levando em consideração a cultura, a cidade e o campo38. Certamente, o que caracterizou o Ocidente são os códigos católicos, especialmente após a Reforma Gregoriana ou Pontifícia39, que uniu a cristandade jurídica e ideologicamente no que diz respeito ao matrimônio40. O modelo de família que viria a ser chamado de moderno se firmou a partir do período medieval, exprimindo uma definição dos limites da exogamia, bem como a adoção de um modelo comum de consanguinidade. A Reforma pontifícia teve como principal objetivo estabelecer uma verdadeira e própria ordem no matrimônio, colocando a Igreja como uma instituição divina capaz de gerar um estatuto dentro do qual os homens se realizam para a salvação. Uma nova família deveria nascer de um ato sagrado, indissolúvel, totalmente livre, sem a interferência da parentela ou de autoridades civis.


			Tais mudanças que se verificaram no Ocidente medieval entre os séculos XII e XIII abriram caminho para o processo de sacramentalização do matrimônio. Assim, ao instituí-lo como divino, a Igreja chamava para si o direito de regular suas práticas e de exercer o controle. Embora este ainda não fosse equiparado aos demais sacramentos, como a eucaristia e o batismo (isso só viria a ocorrer no século XVI, com o Concílio de Trento), as mudanças operadas durante a Reforma Pontifícia foram fundamentais para o exercício do controle católico sobre as uniões conjugais, embora estas ainda enfrentassem muitas resistências.


			Certamente as imposições da Igreja se chocavam com questões de patrimônio, de poderes familiares e da necessidade produtiva, bem como aquela da reprodução da ordem social. A força da linhagem não se limitava apenas à aristocracia, mas também aos estratos médios e baixos da sociedade. A transmissão de bens materiais ou simbólicos por meio da família muitas vezes entrava em choque com as determinações católicas. A Igreja se esforçou para enquadrar e disciplinar a família dentro dos ritos religiosos, mas esse processo não aconteceu de uma hora para outra; ao contrário, foi lento, durante o qual intensas lutas contra os poderes paralelos, principalmente das solidariedades familiares, foram travadas. Exemplo disso se refere à obrigatoriedade de se casar In face Ecclesia em cerimônia pública mediante autoridade eclesiástica e testemunhas, que só viria a se concretizar no século XVI.


			O período moderno é apontado por historiadores e antropólogos como um momento de guinada na construção do modelo ocidental de família, especialmente com a difusão da imagem da Sagrada Família e da afirmação da exclusiva competência eclesiástica sobre o matrimônio. Aliás, nas sessões do Concílio de Trento, os problemas mais debatidos em relação às questões familiares se referem justamente ao matrimônio.


			Para responder aos ataques dos protestantes, bem como para legitimar o modelo católico de família41, a Igreja proclamou a Sagrada Família como ideal a ser imitado, especialmente no que diz respeito às referências maternas e paternas. Até o século XVI, ao contrário do que se imagina e do que afirmam alguns historiadores, a imagem da Sagrada Família não era um perfeito exemplo a ser imitado. Carregada de ambivalências, estava relativamente distante das pessoas comuns. Essa distância ocorria por vários motivos. De acordo com as escrituras, José era um ancião, enquanto Maria, uma moça. Essa união desproporcional teria se dado em função da preservação da virgindade de Maria. Uma união entre pessoas com idades desproporcionais sempre foi reprovada, do mundo antigo ao moderno, e objeto de ridicularizações públicas, como os charivaris citados por Edward Shorter42. A controvérsia em torno da idade de José gerava outros problemas. Como um ancião teria capacidade de cuidar de Maria em momentos delicados, como a fuga para o Egito para sua parturição?


			A questão da idade era apenas um dos problemas. A união entre o casal não teria ocorrido por meio de um matrimônio, visto que não há relatos na Bíblia de uma cerimônia nupcial entre Maria e José, mesmo porque a união não poderia ser consumada. Pelas determinações canônicas, um matrimônio, para ser considerado válido, precisa ser consumado. Aliás, uma das poucas situações em que o sacramento pode ser anulado, aos olhos da Igreja, é quando há ausência de consumação, ou seja, o sexo tem um lugar essencial para o matrimônio e para a família43. A figura de José aparece como contraditória e problemática, pois era um homem privado de sua prerrogativa sexual: foi pai de um filho que não era seu e, sobretudo, deveria proteger uma mulher e uma criança infinitamente superiores a ele44. Em uma sociedade patriarcal como a do Ocidente Medieval, pode-se compreender por que, até praticamente o século XV, havia poucas crianças batizadas com o seu nome.


			Ao afirmar solenemente a superioridade da virgindade sobre o matrimônio como resposta aos ataques de Lutero contra o celibato eclesiástico, a Igreja levou os casais a refletir e procurar imitar algumas das qualidades morais de Maria e José na vida matrimonial e familiar. Assim, José foi transformado no modelo de esposo casto e fiel, devoto e obediente a Deus, pai de família, zeloso e responsável. A Reforma Católica do século XVI transformou José no arquétipo dos valores paternos. Templos foram dedicados a ele, e inúmeros meninos passaram a ser batizados com seu nome. O modelo trinitário patriarcal de José, Maria e Jesus tendia a substituir a trindade matriarcal de Santa Ana, a Virgem e o menino Jesus que fora típica da religiosidade medieval em um momento em que a Igreja e o estado se empenhavam em promover uma reorganização androcêntrica da religião e da sociedade45.


			No século XIX, o culto a São José tem novo impulso. O Papa Leão XIII, na Carta Encíclica Quamquam Pluries, de 15 de agosto de 1889, dando continuidade à proposta de Pio IX, que declarou José o patrono da Igreja, ampliou o seu culto e elevou esse personagem a exemplo de esposo casto, modelo de pai e defensor da divina família, cuja festa deveria ser celebrada pelos fiéis no dia 19 de março46. Em um momento em que a Igreja vinha sofrendo ataques de diferentes lados, o culto a São José, que reforçava o resgate simbólico da paternidade, tinha papel fundamental na promoção dos valores familiares.


			A referência a José como pai da Igreja, modelo paterno, trabalhador que “experimentou o peso da pobreza em si e na Sagrada Família”, é exposta também anos mais tarde na Carta Encíclica Divinis Redemptoris, de 1937, escrita pelo Papa Pio XI quando da refutação ao comunismo ateu. O culto a São José é apontado como uma estratégia do catolicismo ultramontano no processo de combate às forças modernizantes que tentavam dissolver o modelo católico de família.


			A outra personagem da Sagrada Família tem uma tradição muito mais longa na história e não teve ascensão meteórica, como aconteceu com José. A construção da figura de Maria como modelo de virgindade e maternidade é bastante complexa. Sua maternidade virginal foi longamente debatida na história, mas somente em 1854, no pontificado de Pio IX, é finalmente transformada em dogma. Desde o Concílio de Éfeso, em 431, Maria tinha sido proclamada Mater Dei ou Teotokos. Sua imagem complexa foi construída de modo a se diferenciar das divindades pagãs, mas ao mesmo tempo havia a preocupação de não a afastar das pessoas comuns47. Seu culto demorou alguns séculos para alcançar popularidade, especialmente como modelo a ser imitado pelas mulheres, principalmente no que se refere às suas qualidades morais. É o século XVI que assinala a efetiva expansão do modelo mariano, em grande parte, graças aos trabalhos da Companhia de Jesus e da espiritualidade inaciana. Junto a seu esposo, José, Maria é elevada a modelo de mãe ideal e exemplo de matrimônio casto. A iconografia representando a Sagrada Família se multiplicou, e todos os elementos que poderiam indicar qualquer vestígio de sexualidade, a exemplo das representações da gravidez e da amamentação, foram proibidos, por serem classificados como não ortodoxos48. 


			O caminho aberto pelas Reformas, especialmente no que diz respeito ao modelo materno, tem seu momento áureo no século XIX. Emma Fattorini caracteriza o período oitocentista como o século mariano, que culmina com a proclamação do dogma da Imaculada Conceição na Bula Ineffabilis Deus e nas aparições, como a de Lourdes, em 1858, logo após a proclamação do dogma, e às de Fátima, em 1917. Para a autora, o dogma da Imaculada Conceição se consolidou como resultado de uma forte corrente apocalíptica que se renovou nas provas revolucionárias e que alçou Maria como uma potente barreira aos males do século49. 


			O culto a Maria emerge como uma poderosa arma contra os ataques que a Igreja Católica vinha sofrendo desde o contexto da Revolução Francesa e que se aprofundaram no século XIX com o processo de laicização da sociedade, o triunfo do liberalismo, bem como o aparecimento de novas ideologias, como o socialismo e o anarquismo. No século XX, as aparições de Nossa Senhora são ainda maiores. Só entre 1928 e 1958 foram contabilizadas 179 aparições50. Adquiriram grande notoriedade por conta dos sintomas de crise da religiosidade católica do fim do milênio e da necessidade de reavivamento da espiritualidade num contexto marcado por tragédias e pela secularização. As aparições da Virgem e a grande ênfase no culto mariano trouxeram para o debate a necessidade da fé para superar as vivências de um mundo marcado por tragédias.


			A queda das monarquias absolutistas, iniciada com a Revolução Francesa, contribuiu para colocar em xeque o poder da Igreja Católica, vista como instituição retrógrada, representante dos valores do Antigo Regime. A definição de uma hierarquia social rígida como reprodução do modelo celeste foi ameaçada pela difusão dos valores democráticos, contribuindo para minar o modelo de família, cujos papéis se apoiavam em um entendimento religioso, hierárquico e patriarcal. Os ataques sofridos de diversas direções obrigaram a hierarquia eclesiástica a se defender. O catolicismo ultramontano, por meio de vários documentos expedidos pelos Sumos Pontífices, aprofundou uma visão conservadora da religião e da vida social. Para legitimar seu discurso, passou a se colocar como o único portador da verdade. Assim, investiu na formação do clero, enfatizou os sacramentos como os principais meios de salvação e trouxe os movimentos leigos para controle direto das autoridades eclesiásticas. O culto mariano, que teve como foco privilegiado as mulheres, emerge como uma das estratégias para a Igreja reconquistar seu poder social.


			No século XIX, junto ao clima das novas ideias revolucionárias e dos debates sobre a educação, especialmente feminina, a Igreja passou a ver a mulher como portadora de uma prática religiosa diferenciada (mais intensa, mais regular) do que a do homem. No olhar católico, sendo as mulheres isentas de paixões políticas e dotadas de uma sensibilidade perfeitamente exemplar, o que antes era visto como aspecto negativo se tornou positivo do gênero51. Assim, a Igreja valorizou cada vez mais o papel maternal, da mãe como iniciadora dos preceitos católicos no lar, que seria responsável pela conversão da família e, por conseguinte, da sociedade. Nessa direção, as mulheres deveriam ser educadas para serem boa mães, filhas e esposas. Essas representações foram reforçadas pela valorização das santas mães e das santas virgens. 


			A imagem feminina inclinada à luxúria e aos apetites da carne, como frágil e inconstante, típica da tradição medieval e renascentista, passou a ser substituída por uma imagem antitética que valorizava a virtude, a pureza, a moralidade e o sentimento. A mulher passou a ser representada com uma imagem dessexualizada, como mãe espiritual que espelhava não só a educação dos filhos, mas também a moralização dos costumes do marido52. Esposa missionária e mãe sacrificial, as mulheres católicas se transformaram no baluarte contra o processo de descristianização da sociedade que se iniciara com a Revolução Francesa53. 


			Michela de Giorgio define o catolicismo do século XIX como feminino54. Em uma Europa convulsionada por revoluções políticas, os recursos sentimentais e a sensibilidade feminina passaram a ser encarados pelo discurso católico como uma espécie de contrapoder capaz de persuadir a sociedade à correção moral e à prática das virtudes. “A Alma feminina, diferente e complementar da masculina, torna-se, para a Igreja da Restauração, uma reserva de recursos civilizadores e possibilidades de conversão”55.


			A valorização da figura feminina na família que se efetiva no século XIX, mas que tem suas raízes no período pós-tridentino, fundamentou-se também sobre uma ligação privilegiada com o clero, que serviria de guia e protetor no caminho das mulheres para a vivência das virtudes cristãs. Nesse sentido, a confissão auricular que triunfou a partir das Reformas e se acentuou no contexto do ultramontanismo foi um canal importante como objeto de controle e doutrinação de comportamentos. Como a submissão do marido aos preceitos da Igreja era mais difícil de ser conseguida, “foi através da mulher que o clero católico buscou converter um homem muitas vezes recalcitrante”56.


			Nesse processo, o culto mariano teve papel fundamental. A cultura católica ultramontana elegeu Maria como exemplo de virtude feminina, substituindo aquela imagem pecaminosa da mulher, herdada de Eva. A criação de diversas associações marianas, bem como a difusão da devoção ao Rosário, foi importante, visto que sua prática era muito comum nas famílias e não era uma exclusividade das mulheres, mas também do homem. Era prática comum, também, o pai de família, sob o modelo de São José e da Sagrada Família, recitar à noite na sala de casa57. 


			O caráter apologético do culto mariano estaria a serviço da unidade de uma cristandade ameaçada pelos males do mundo moderno, como bem expressou o Papa Gregório XVI (1830-1846) ao redigir a Encíclica Mirari Vos. A Igreja Católica, compreendendo-se como instituição divina portadora da verdade, propunha-se como única instituição capaz de reordenar a sociedade em um estado de perfeição, indicando modelos e comportamentos concretos a serem seguidos. Certamente a família, entendida como célula mater da sociedade, era o alvo principal.


			É importante destacar que a defesa da família não era uma preocupação apenas da Igreja Católica. Os poderes civis, a literatura romântica e o discurso médico-científico também deram uma atenção especial à família. Os discursos políticos defendiam a família como lugar de formação para a pátria. Dentro do contexto imperialista, a paternidade e a maternidade foram ressignificadas. O movimento a favor da natalidade, por exemplo, reforçava o culto à virilidade, pois o aumento da população era visto como sinal de força, de poder, de virilidade nacional58. A literatura romântica também contribuiu para a difusão de novas ideias, como a busca pela felicidade individual por meio do matrimônio. Assim, muitos revolucionários não viam o divórcio como indício de crise da família; ao contrário, contribuiria para a moralização dos costumes, reduzindo o recurso ao adultério59.


			Diante das rápidas transformações pelas quais a sociedade passava, em função das mudanças políticas advindas da difusão das ideias liberais, bem como da urbanização e da adoção de novas formas de comportamento, especialmente no que diz respeito ao matrimônio e aos filhos, a Igreja adota uma postura de reforço dos princípios tradicionais. No discurso dos Papas, a Igreja é representada como a única instituição capaz de manter a moral e os bons costumes e reconduzir a humanidade ao caminho da salvação. A defesa da centralidade da família como lugar de fé e devoção, como baluarte de resistência à modernização e à corrupção dos costumes, esteve presente em vários dos discursos papais do final do século XIX e início do XX. Exemplo disso pode ser dado quando da publicação da Carta Encíclica Graves Communi: sobre a democracia cristã, na qual o Papa Leão XIII defendeu o modelo da Sagrada Família como melhor exemplo para imitar o respeito à autoridade, à vida doméstica, à educação religiosa dos filhos e ao matrimônio.


			Na carta Divini Illius Magistri: sobre a educação cristã da juventude, publicada em 1929, o Papa Pio XI declarou a importância da família:


			O primeiro ambiente natural e necessário da educação é a família, precisamente a isto destinada pelo criador. De modo que em geral a criação mais eficaz e duradoura é aquela que se recebe numa família cristã bem ordenada e disciplinada, tanto mais eficaz quanto mais clara e constantemente aí brilha, sobretudo o bom exemplo dos pais e dos outros domésticos60.


			Segundo o Sumo Pontífice, o direito e o dever de educar a prole competiam à família, e não ao Estado. O Papa demonstrava uma clara preocupação com a constante intervenção dos poderes civis na vida familiar, que em grande parte vinha sendo defendida pelo discurso jurídico, médico e científico, que propunha uma educação laica e a não interferência da Igreja. O pontífice afirmou que a principal autoridade à qual o pater familias deveria se submeter era a Igreja, pois a família era uma instituição divina. O modelo católico de pai representava um misto de laico e clérigo. Deveria exercer os deveres ditados pela própria vocação religiosa e se fazer organizador da liturgia familiar e da igreja doméstica61. Muitos dos problemas pelo qual estava passando o mundo, segundo o Papa, ocorriam por conta do descuido e da irresponsabilidade dos pais na manutenção da família cristã.


			As inúmeras transformações pelas quais passou a sociedade ocidental no final do século XIX e na primeira metade do século XX abriram caminho para as novas configurações de família que viriam a se desenvolver, especialmente aquelas pautadas pelo amor romântico62. A Igreja Católica reagiu, condenando tudo aquilo que se associasse à ruptura dos modelos tradicionais consolidados. O divórcio, o casamento civil e a emancipação da mulher foram incessantemente atacados, porque desestabilizavam uma ordem considerada divina e que havia sido instituída pela Igreja, em muitos casos a duras penas, havia séculos. Assim, as tradicionais concepções católicas sobre família, matrimônio e sexualidade praticamente não foram alteradas. No que toca ao matrimônio, muitas das premissas reforçadas nos documentos pontifícios desse período se referem a proposições construídas nos primórdios do cristianismo.


			1.2 Matrimônio: um tema da Igreja?


			Em dezembro de 1930, em resposta à aprovação pela Conferência Anglicana de Lambeth da contracepção artificial como uma ação moral a determinadas situações, o Papa Pio XI publicou a carta Encíclica Casti Conubii, na qual reiterou a posição tradicional da Igreja sobre o matrimônio63. Destacou o seu caráter divino e humano ao fazer alusão ao matrimônio de Cristo com a Igreja e enfatizou a procriação e a educação cristã dos filhos como fins primários64. A discussão sobre esse tema é antiga na história da Igreja e sempre ocupou um lugar central nos mais importantes sínodos e concílios, dos primórdios do cristianismo até o Vaticano II. Extrapolando, ocupa até hoje um lugar importante nas discussões eclesiásticas sobre a família. 


			A mencionada carta encíclica de Pio XI se alicerça nos textos bíblicos e, principalmente, nas concepções agostinianas sobre matrimônio e sexualidade. Para compreender o longo processo de construção do matrimônio como um sacramento, bem como as posições católicas sobre ele, torna-se necessário regressar ao mundo antigo.


			No mundo greco-romano, o matrimônio ocupava um lugar central na organização da cidade. Nas palavras de Cícero, esse é o núcleo primo da cidade e quase a semente do Estado65. Assunto definido entre homens, o matrimônio era primordial para a realização de estratégias políticas, manutenção ou transmissão de patrimônio material ou simbólico e para a manutenção da ordem social. Entretanto, no mundo romano, questões como o divórcio, o concubinato, o repúdio e mesmo o rapto eram aceitas pelas regras sociais sem causar grandes problemas às famílias. O matrimônio era um assunto regulado pelo Estado – basta ver como ele está presente nas leis civis – e executado pelas alianças familiares de acordo com seus interesses. As relações endogâmicas, vale dizer uniões entre parentes próximos, eram largamente praticadas no mundo mediterrânico e não sofriam a interferência religiosa.


			O cristianismo veio introduzir uma coloração nova às questões referentes ao matrimônio. A defesa da indissolubilidade, sem dúvida, foi uma das grandes inovações, mas foi muito mais que isso. O matrimônio foi elevado a um significado espiritual, como um dom divino, símbolo místico da união entre Cristo e a Igreja. Embora durante séculos este tenha sido entendido como um estado inferior à castidade, sempre ocupou um lugar importante nas prerrogativas da Igreja em relação à salvação. Era possível conseguir a santidade também pela via matrimonial. Exemplo disso foram os santos e santas casados, especialmente aqueles que se esforçaram por viver a castidade no matrimônio e que foram alçados a modelos a serem imitados66.


			Inicialmente influenciados pelas correntes ascéticas, a grande preocupação dos pais da Igreja girava em torno dos problemas da carne, da sexualidade. Não há uma posição muito clara sobre o matrimônio. Tomando como referência a visão paulina do matrimônio, a exemplo da Primeira Epístola aos Coríntios, percebe-se que as aflições dos primeiros cristãos giravam em torno da problemática do controle sexual. “É melhor casar do que incendiar-se de paixão”, escreveu o apóstolo. Suas reflexões se referem muito mais à defesa da castidade. Defendeu o matrimônio para aqueles incapazes de manter o celibato. De fato, Paulo não estava interessado em enaltecê-lo; esforçou-se muito mais para assinalar que este era mais seguro que o celibato irrefletido67. 


			Para Paulo, os casais unidos pelo matrimônio não deveriam renunciar ao coito, nem manter períodos prolongados de continência, para evitar que o demônio os tentasse com a falta de autocontrole. Desenvolveu inclusive a noção de débito conjugal, segundo a qual tanto o marido como a mulher devem obrigações sexuais mútuas para evitar a impudência68. Deixou bem claro que o matrimônio não era um dom, e que era inferior à castidade, vista como um estágio superior69. 


			Jacques Le Goff defende a ideia de que uma das primeiras novidades trazidas pelo cristianismo no que diz respeito à formação de uma nova ética sexual está relacionada à associação entre a carne e o pecado. Essa ligação vem em grande medida na insistência de Paulo na oposição entre carne e espírito, bem como em uma mudança de sentido na utilização da Bíblia, especialmente os textos do Antigo Testamento, para justificar uma repressão à sexualidade, já que os Evangelhos são muito discretos em relação a esse tema.


			Como se pode perceber, nas Escrituras não há um tratamento sistemático e completo do matrimônio enquanto instituição social e cristã70. A construção da tese do matrimônio como uma instituição divina, sacramentada por Deus, foi gestada durante vários séculos depois de amplos e aprofundados debates que se valeram dos textos bíblicos, bem como dos escritos dos primeiros teóricos do cristianismo, somados aos interesses da instituição católica em trazer para seu controle as relações familiares.


			Alguns dos mais ilustres pais da Igreja, como Tertuliano e Jerônimo, ocuparam-se em defender os princípios da castidade como principal via de santificação. O matrimônio não se constituiu um objeto de preocupação. Ao contrário, foi apresentado de maneira negativa, por conta da visão pessimista da sexualidade e da obsessão pela santificação via castidade. É com Agostinho que este encontra um lugar junto à virgindade dentro do pensamento cristão. Agostinho apresentou o matrimônio e a abstinência como algo que não passava de duas etapas sucessivas da harmonia humana, cujo destino final era alcançar a remissão na Jerusalém celeste, a cidade de Deus71. 


			O matrimônio seria uma expressão da natureza primeva e permanente dos homens e mulheres como seres sociais, criados por Deus para a concórdia. Tinha como elemento primário a amizade, e como secundário a ligação sexual. A concórdia e a ordem solene do lar são sua essência permanente. Agostinho associava a vontade ao prazer sexual. Para ele, a maneira como os impulsos sexuais escapam ao controle da vontade era um sintoma gritante da fragilidade herdada pela humanidade por conta do ato de desobediência de Adão. Assim, defendia que, na vida matrimonial, deveria ser mantida a continência como forma do prevalecimento sobre a vontade, da vitória sobre as manifestações da carne72. Atribui-se a Agostinho a ligação definitiva entre pecado original e a sexualidade por intermédio da concupiscência73. 


			É importante destacar que a visão matrimonial agostiniana não é totalmente nova. Na verdade, ele se esforçou por caracterizá-la em estreita consonância com a tradição romana. Diante dos ataques que muitos apologistas cristãos empreenderam ao matrimônio, assim como o contexto em ele que viveu, marcado pelas invasões germânicas, Agostinho o definiu como uma ligação sagrada não só pela fidelidade que requeria da parte dos cônjuges e pela legitimidade dos filhos que eram gerados, mas também pela caridade que difundia na cidade. Pensava o matrimônio como uma classe de “sementes” de caridade para com a cidade, como uma instituição fundamental para construir a paz na comunidade política. Assim, assumiu a posição do Império Romano: o matrimônio era criador da aliança e preparava a estrada para a paz cristã74. 


			Agostinho merece destaque em sua visão sobre o matrimônio porque foi um dos primeiros naquele contexto a salientar qualidades, ainda que, segundo ele, este fosse considerado inferior ao estado de castidade. A sua influência foi marcante em todas as discussões canônicas posteriores sobre o tema, tanto que, já no início da encíclica Casti Conubii, Pio XI se referiu a ele como a fonte das verdades sobre o matrimônio, à qual a Igreja Católica sempre aderiu. Da mesma forma, o Concílio Vaticano II, realizado entre 1962 e 1965, tomou seu pensamento como fonte de autoridade.


			Os escritos de Agostinho sobre o matrimônio destacaram alguns elementos que foram reiterados pela Igreja nos séculos seguintes75. Considerava-o como algo bom e criado por Deus, que contém um bem triplo: a fidelidade entre os cônjuges, a geração de descendentes e o sacramento. Dentro desse tripé está contido o princípio da indissolubilidade, elemento tão caro à Igreja na sua luta por disciplinar as uniões familiares. Da mesma forma, a introdução da ideia da amizade como um bem fundamental, que no século XX vai ser recuperada em documentos pontifícios, como a própria Casti Conubii, bem como a carta encíclica Humana Vitae, de 1968, do Papa Paulo VI.


			No plano doutrinal, as contribuições de Agostinho foram muito importantes para a configuração do matrimônio como sacramento que só viria a ocorrer séculos mais tarde. De fato, como já foi mencionado anteriormente, a Igreja Católica enfrentou muitos problemas e resistências para fazer triunfar seu modelo matrimonial. Até pelo menos o século XII, a Europa Ocidental convivia com práticas herdadas dos povos pagãos. O rapto, muito comum entre os francos, bem como o concubinato e a troca de esposas, vigentes em várias sociedades do entorno do Mediterrâneo, eram práticas correntes. A Igreja se mantinha praticamente à margem do matrimônio, que era um assunto muito mais controlado pelas linhagens. Havia uma distância enorme entre a ideia do matrimônio como metáfora da união eterna de Cristo e sua Igreja e a realidade circundante. O próprio rito matrimonial, bem como a bênção nupcial, não se fazia no templo, nem tampouco com a presença de um padre. Seria necessário reverter essa situação.


			A ideia do matrimônio como um bem, embora fosse considerado o pior dos bens, já existia desde a Antiguidade Tardia, portanto seria necessário avançar e torná-lo algo sagrado76. A obsessão dos teólogos contra o incesto, que culminou na complexa rede de impedimentos que alcançavam o 7º grau, não havia surtido muito efeito. Tal rigor, cujo descumprimento era passível de excomunhão, colocava muitos impedimentos ao vínculo matrimonial e acabava por dificultar a sua valorização. A Reforma Gregoriana marcaria uma mudança importante e profunda no processo de sacramentalização do matrimônio.


			A discussão sobre a sacralidade do matrimônio dividia o clero medieval. A questão principal girava em torno da sexualidade. Para os teólogos medievais, o ato sexual, fundamental para a validação de uma união, era um pecado. Dessa forma, como era possível sacramentar algo que necessariamente passava por um ato pecaminoso? Até o século XII, predominava a visão agostiniana que associava a sexualidade ao pecado original, o que acabava por dificultar a valorização do matrimônio. A partir do século XII, diversos teólogos trataram de retirar, ou pelo menos amenizar, a imagem negativa do ato sexual para legitimar o matrimônio. Essa mudança em grande medida se deve ao desenvolvimento do monacato, bem como uma forma de combate às heresias antimatrimoniais77. 


			Entre os autores que buscaram valorizar o matrimônio, estão Bernard de Clairvaux –uma análise mais atenta de seus sermões mostra que a união carnal dentro do matrimônio é plenamente reconhecida como metáfora do amor de Deus78 – e Pedro Lombardo – que, em 1150, nas suas famosas Sentenças, deu um passo decisivo para incluir o matrimônio no rol dos sacramentos79. Para Lombardo, o matrimônio seria um sacramento porque é um sinal, uma graça de Deus. Entretanto, ainda não era equiparado a outros sacramentos, como a Eucaristia e o Batismo. 


			Na Suma Teológica de Tomás de Aquino, o matrimônio recebe um novo impulso rumo à sua valorização. Fazendo uma releitura de Agostinho, o autor transformou os três bens agostinianos em três fins. Assim, a procriação, a educação da prole e a amizade entre os cônjuges seriam seus principais fins. Os primeiros escolásticos80 não duvidavam de que o matrimônio era um sinal da graça. Porém, em virtude de sua avaliação negativa da sexualidade, duvidavam que pudesse ser uma causa da graça. Portanto, hesitaram em incluí-lo entre os sacramentos da Igreja definidos na categoria de sinal e causa de graça81.


			O modelo matrimonial como um ato monogâmico, indissolúvel e baseado no consentimento recíproco só vai triunfar no século XII; portanto, quase um milênio depois de o cristianismo ter se tornado religião oficial no mundo romano82. A realização do matrimônio na igreja também é uma invenção medieval, que começa a se generalizar no século XIII. Mas, apesar de todos os esforços empreendidos pela Instituição Católica, um monopólio mais eficiente e unificador sobre o matrimônio só se daria com Trento, no século XVI. 


			Na prática, antes do Concílio de Trento, o matrimônio não era constituído como um ato singular, mas um longo processo diluído em uma série de etapas que se iniciava com a troca de consensos ou o acordo entre as famílias, e culminava na coabitação. Aliás, a sexualidade matrimonial poderia ser praticada sem necessariamente causar escândalos83. O próprio direito canônico deixava amplos espaços para a gestão da vida familiar. Uniões se faziam e se desfaziam sem a intervenção da Igreja, de acordo com os interesses do casal ou dos grupos de parentesco, fossem eles materiais, simbólicos ou afetivos. É justamente Trento que vai tentar impor uma disciplina maior sobre o matrimônio84, embora nem sempre tenha conseguido se sobressair às práticas cotidianas.


			Sendo um dos bens – ou, na concepção tomista, um dos fins – do matrimônio a amizade entre marido e mulher, a partir da Reforma Gregoriana a Igreja insistiu em um elemento que veio dominar muitas discussões, bem como foi objeto de confronto com os poderes familiares. Esse elemento se refere à questão da liberdade de escolha do cônjuge, ou, em outras palavras, à troca de consensos. A prática da obrigatoriedade dos consensos tinha como objetivo combater os matrimônios clandestinos, tão comuns na sociedade medieval, bem como regulamentar as uniões feitas pelas famílias segundo interesses estritamente econômicos, muitas vezes sem respeitar as diretrizes católicas. Tal imposição só veio a acontecer no Concílio de Trento.


			O Decreto Tametsi do Concílio de Trento afirmou a necessidade do consenso dos noivos, que era uma preocupação católica havia alguns séculos, mas não apenas isso: ratificou que este deveria ser realizado In facce Ecclesia com a presença de um sacerdote e duas ou três testemunhas, cujo registro deveria ser feito em livro específico. Assim, era a Igreja quem deveria ter o controle do rito nupcial, que antes era realizado de diversas maneiras, de acordo com os costumes locais e o estrato social dos nubentes. Lloyd Bonfield sustenta a tese de que a teoria dos consensos que se efetivou em Trento foi fundamental para trazer para o controle da Igreja o matrimônio, aumentando seu poder, inclusive no processo de escolha dos cônjuges85.


			Ao trazer para dentro do templo a cerimônia nupcial, a Igreja Católica pretendia, além de a selar definitivamente como um dos seus sete sacramentos, garantir um maior controle sobre o social e rechaçar qualquer pretensão dos poderes civis em interferir nesse tema. A cerimônia pública, realizada obrigatoriamente com a presença do padre e de testemunhas, bem como a obrigatoriedade da publicação dos banhos por três domingos sucessivos, para que o padre pudesse ser avisado de eventuais impedimentos, acabava por padronizar os ritos nupciais que durante o Medievo eram bastante diversos. Na mesma direção, com a regulamentação de como e quando o matrimônio deveria acontecer, começa a se impor a ideia de que a vida matrimonial só deveria se iniciar após a bênção sacerdotal. Portanto, também um maior controle sobre a sexualidade conjugal.


			Com os registros escritos, era o padre quem poderia conhecer diretamente se um matrimônio tinha ou não algum impedimento que, especialmente nas pequenas vilas, estava sob a guarda da memória oral. Aliás, os registros eclesiásticos se tornaram um instrumento extraordinário de conhecimento dos fiéis, pois asseguraram a presença da Igreja nos momentos fundamentais da vida de cada indivíduo86. As mudanças da instituição em relação ao matrimônio também foram uma forma de responder aos ataques dos protestantes, que o destituíram da posição de sacramento e, consequentemente, negaram à Igreja a competência sobre ele, relegando ao Estado essa atribuição87.


			A insistência da Igreja sobre a necessidade do consenso entre os noivos, que culminou no Decreto Tametsi, também pode ser entendida como uma resposta contra a insistência dos protestantes em relação à necessidade da permissão dos pais. Os reformadores foram totalmente contrários aos matrimônios clandestinos, porque fugiam à autoridade paterna e podiam ser fonte de complicações legais88. Da mesma forma, reconheceram a possibilidade
do divórcio, afirmando que um matrimônio não era um sacramento, e que a sua ruptura seria o melhor remédio no caso de adultério. Na Igreja Católica, a separação dos cônjuges poderia ser feita em determinadas situações, como em caso de heresia e apostasia, adultério ou crueldade de uma das partes, porém sem direito a novas núpcias89. Diante dos ataques protestantes, a Igreja reforçou o caráter sacramental, especialmente a questão da indissolubilidade.


			O processo de disciplinarização do matrimônio, que levou à sua sacramentalização e trouxe para o controle da Igreja o ato fundador de uma nova família, não foi imposto de maneira homogênea, nem tampouco unificada. Como sustentou Jack Goody, a Instituição Católica foi uma força que modelou decisivamente a família no Ocidente, porém esta conviveu com inúmeras práticas que iam contra suas determinações e, muitas vezes, teve que negociar com os grupos de parentesco. 


			O estudo de Gérard Delille, por exemplo, mostra que, em algumas partes da Itália, mesmo após a instituição da obrigatoriedade do consenso no Concílio de Trento, o matrimônio permaneceu essencialmente um assunto conduzido pelas famílias, mais especificamente pelos chefes de família, com eventual ajuda de um intermediário especializado90. O autor afirma ainda que, para as mulheres, na prática a liberdade de escolha não existia. Continuavam submetidas à autoridade paterna ou de um irmão mais velho, passando para a autoridade do marido, quando do matrimônio. Na mesma direção, apesar dos interditos (consanguinidade, parentesco espiritual ou afinidade), um grande número de uniões foi realizado mediante o pagamento de tarifas precisas para cada tipo de impedimento, levando à sua monetarização91. Lutero, no século XVI, já havia criticado a legislação eclesiástica sobre os impedimentos de parentesco, alegando que era um artifício da Igreja para fazer fortunas graças à venda de dispensas92.


			O estudo de R. Merzário93 identificou, entre os séculos XVII e XIX, no norte da Itália, a recorrência de um grande número de pedidos de dispensas para celebração de matrimônios entre primos de segundo e terceiro graus. Certamente as uniões consanguíneas, praticadas desde tempos imemoriais, respondiam aos interesses e às necessidades de manter o patrimônio dentro da família. Por mais que a Igreja procurasse discipliná-las, enfrentava resistências de práticas antigas cujo viés econômico se sobrepunha àquele de caráter espiritual.


			No plano da construção das identidades masculinas e femininas, o matrimônio assumia conotações diferentes. No caso das mulheres, representava um rito de passagem fundamental, ao contrário dos homens, que experimentavam diferentes ritos de passagem do qual o matrimônio representava apenas mais uma fase no seu processo de maturação, geralmente uma das últimas. O destino de uma moça era sempre se tornar esposa de um homem ou, alternativamente, de Cristo. De fato, a mulher só trocava de autoridade do pai para o marido. Para as mulheres, o próprio termo “casar”, como pressuposto de uma união igualitária, não é encontrado nos documentos. Ela não se casa, é casada. Embora no Código de Direito Canônico o consenso fosse indispensável, na prática continuou sendo um assunto tratado por homens94. 


			Tal disparidade está relacionada à própria construção teológica e doutrinária do matrimônio, que entendia como uma de suas funções ordenar a desigualdade entre o homem e a mulher posta inicialmente no Gênesis, segundo o qual Deus teria criado dois sexos desiguais: o homem teria sido criado à imagem e semelhança de Deus, e a mulher não passaria de um reflexo secundário, além do que o corpo de Eva teria sido formado lateralmente, colocando-a em posição menor. Embora o matrimônio viesse a transformar dois em uma só carne, não anularia essa suposta desigualdade95. 


			De modo geral, embora o domínio católico fosse incompleto, a autoridade da Igreja em matéria matrimonial se fez presente até basicamente o século XVIII. Mesmo quando esta perdeu sua jurisdição para as instâncias civis, especialmente nas regiões afetadas pelo protestantismo, o Estado adota em grande medida as normas já existentes no Direito Canônico para regulamentar as uniões matrimoniais96. É a partir do Iluminismo que vai ocorrer uma separação com a tradição católica em matéria de matrimônio. O século das luzes abre a discussão também para o divórcio. No mundo católico, o Código Civil Napoleônico de 1804 lançou as bases do casamento como ato civil e foi o primeiro a lançar as sementes do divórcio97. Embora tenham sido poucas as separações que se seguiram a ele, acabou por abrir espaço para a discussão do tema na sociedade ocidental. 


			No século XIX, um acelerado processo de mudanças sociais questionou a noção de indissolubilidade do matrimônio, do qual a Igreja era depositária, intensificando as discussões em torno do divórcio. Cada vez mais os códigos de leis oitocentistas confirmaram a exclusiva competência dos poderes seculares na regulamentação da vida dos cidadãos. A dissolubilidade ou não de um vínculo matrimonial passa a ser um assunto dos poderes civis. Por outro lado, a revolução demográfica, a adoção do modelo neomalthusiano e a difusão do pensamento eugênico, bem como a ampliação dos métodos contraceptivos, constringiram a hierarquia católica a afinar novos instrumentos de controle sobre o comportamento dos fiéis e enfrentamento de seus inimigos.


			A posição firmada pela Igreja para defender a família da dissolução e dos perigos a que ela estava exposta tem como eixo central de preocupações a defesa do matrimônio como sacro e indissolúvel. Em 1864, o Papa Pio IX publica a carta Encíclica Syllabus Errorum, na qual expôs os erros do mundo moderno. O referido pontífice se colocou como um crítico da sociedade oitocentista, invocando para a Igreja o direito e o dever de salvar a humanidade da corrupção dos novos tempos. A Igreja respondeu à modernização atacando o casamento civil e o divórcio e reiterando a necessidade de salvaguardar os valores morais da sociedade por meio da preservação da família. 


			Os fundamentos da constituição da família cristã foram expostos na Bula Arcanum Divinae Sapientiae, publicada em 1880 pelo Papa Leão XIII. Segundo esse documento, o matrimônio havia sido instituído por Deus na época da criação do mundo com o primeiro casal, Adão e Eva, e renovado por Cristo no episódio das Bodas de Canaã. Portanto, sendo uma instituição sagrada, competia à Igreja, e não ao Estado, o direito de legitimá-lo98. Nessa carta encíclica, o Sumo Pontífice, pautando-se nas epístolas de Paulo aos Efésios (Ef 5, 23-24), reforçou a hierarquia entre os gêneros, bem como o dever da Igreja de cuidar da família e reconduzir a sociedade ao caminho da salvação. Com relação aos deveres dos cônjuges dentro da família, escreveu o Papa:


			O marido é o chefe da família e a cabeça da mulher, e esta, portanto, porque é carne de sua carne e osso de seus ossos, deve ser sujeita e obediente ao marido, não como serva, mas como companheira; isto é, de tal modo que a sujeição que lhe deve não seja desprovida nem de decoro nem de dignidade. Naquele que governa e ela que obedece, reproduzindo nele a imagem de Cristo e nela a da Igreja, seja, pois a caridade divina e a perpétua moderação dos seus deveres. De fato, o homem é o chefe da mulher, como Cristo é chefe da Igreja... Como a Igreja é sujeita a Cristo, assim as mulheres devem ser sujeitas aos seus maridos [...]99.


			Nessa carta encíclica, o modelo de família patriarcal é reforçado, inclusive a ideia de pátrio poder, ao qual esposa e filhos deveriam se submeter. A família deveria ser entendida com algo divino, instituída de acordo com um modelo celeste, cuja autoridade máxima era Deus, da qual a Igreja Católica era a verdadeira representante. A encíclica também reforçou a sacramentalidade do matrimônio, relembrando a criação do mundo e a renovação da aliança de Deus com os homens por meio de Jesus Cristo. O matrimônio é sacro porque é a imagem das místicas núpcias de Cristo com a Igreja, escreveu Leão XIII. Portanto, é algo instituído por Deus, e a competência em termos de legitimidade caberia única e exclusivamente à Igreja Católica.


			A hierarquia eclesiástica manteve sua posição tradicional em matéria matrimonial e sexualidade, aprofundando sua discussão à medida que se ampliava a introdução do casamento civil. Em 1917, no pontificado de Bento XV, o cardeal Pietro Gaspari codificou a lei católica no Código de Direito Canônico100, cujo livro 3, título VII, foi fortemente influenciado por seu livro Tractatus canonicus de matrimonio, publicado em 1892. O Código gerou uma definição reducionista do matrimônio, que foi entendido como um contrato cujo objeto formal é o direito permanente e exclusivo dos cônjuges ao corpo de cada um para as relações sexuais que levem à procriação, e a primazia da procriação sobre qualquer outra finalidade do matrimônio101. Essa visão de matrimônio e da sexualidade esteve presente na abordagem da Igreja até pelo menos as discussões do Concílio Vaticano II.


			Outro passo importante dado pelo catolicismo para reiterar sua posição sobre as finalidades do matrimônio ocorreu em 1930, quando o Papa Pio XI publicou a encíclica Casti Conubii, na qual retomou os princípios agostinianos sobre as suas finalidades principais, entre elas a procriação e a educação cristã dos filhos. No início do século XX, o clero rebatia as propostas neomalthusianas que defendiam o controle de natalidade, bem como as proposições eugênicas vigentes no pensamento de muitos cientistas. Segundo o pensamento católico, a moral é fundada sobre o reconhecimento das finalidades sobrenaturais do homem. Assim, o impulso sexual deveria ser governado também segundo normas sobrenaturais. Os defensores do controle de natalidade, ao contrário, sustentavam a ideia da razão sobre o instinto102. Na carta encíclica, o Papa escreve:


			Sendo o ato conjugal, por sua própria natureza, destinado à geração da prole, aqueles que, exercendo-a, deliberadamente o destituem da sua força e da sua eficácia natural procedem contra a natureza e praticam um ato torpe e intrinsecamente desonesto103.


			Como foi dito, a encíclica foi publicada como resposta a aceitação da prática contraceptiva por parte da Igreja Anglicana. A Igreja Católica se considerava como a única capaz de defender a lei natural, aceitando permanecer sozinha numa batalha do que considerava como essencialmente verdadeiro. Para o Sumo Pontífice, a manutenção de um matrimônio casto seria a melhor forma de controle de natalidade. Toda e qualquer forma de controle artificial, assim como a adoção de barreiras naturais para a concepção, foi descrita como imoral.


			A concepção católica está posta já nas primeiras linhas, quando o Papa anuncia o objetivo da Encíclica: “acerca do Matrimônio Cristão em face das atuais condições, exigências, erros e vícios da família e da sociedade”104. Essa encíclica foi o primeiro posicionamento oficial de um Papa sobre a questão dos riscos que os comportamentos sexuais modernos poderiam assumir na sociedade. Em matéria de matrimônio, o texto basicamente recupera as proposições de Leão XIII, de 50 anos antes, reiterando que o matrimônio deve ser considerado uma construção divina, e não humana. Atacou os divorcistas, vistos como propagadores do neopaganismo, bem como as proposições eugênicas adotadas pelos Estados totalitários naquele contexto, que interferiam no direito de quem podia ou não gerar filhos. Na sua concepção, “a família é mais santa que o Estado, e que os homens são criados primariamente não para a terra e para o tempo, mas para o céu e para a eternidade”105.


			Pio XI defendeu que a manutenção de um matrimônio dependia exclusivamente da vontade dos cônjuges, que deveriam abrir mão de seus desejos individuais e do prazer para viver em uma união santa. Num claro posicionamento contra as ideias difundidas pelo pensamento romântico, condenou também a emancipação feminina. Segundo ele, na casa deveria prevalecer a hierarquia doméstica, na qual a mulher deveria se submeter ao homem. Apesar da progressiva ascensão feminina na vida social, a Igreja mantinha uma visão de inferioridade do feminino, recuperando concepções doutrinárias que foram definidas no início do cristianismo e sacramentadas no período medieval. “Se efetivamente o homem é a cabeça, a mulher é o coração; e, se ele tem o primado do governo, também a ela pode e deve atribuir-se como coisa sua o primado do amor”106, escreveu Pio XI. 


			Atribuía-se como ideal de mulher católica justamente aquele modelo do “anjo do lar”, a mãe zelosa e afável que preza pela moral e os bons costumes e que, portanto, deveria ficar restrita aos muros da casa, e assim imune aos perigos do mundo moderno. A própria encíclica reservava a elas o primado do sentimento, da docilidade e da obediência, portanto o espaço privado, enquanto aos homens caberia a manutenção da casa, o governo, a liderança, ou seja, o espaço público. Dessa maneira, a emancipação feminina foi condenada por Pio XI como caminho para a corrupção da família, abandono da função materna e do lar.


			As diversas encíclicas escritas pelos papas no final do século XIX e primeira metade do século XX, que se referem a temas como matrimônio, família, mulher e juventude, entre outros, salientaram uma preocupação muito grande com um tema que sempre esteve no centro dos debates de teólogos e clérigos: a sexualidade. As transformações do mundo moderno, como as descobertas científicas, o aparecimento das teorias psicanalíticas e o advento do individualismo, modificaram a percepção dos seres humanos sobre si e sobre seu corpo. A Igreja Católica reagiu defendendo uma postura conservadora do sexo, combatendo com veemência todos os discursos que o afastavam do matrimônio e da procriação. Na sequência, será analisado como o cristianismo construiu sua visão sobre a sexualidade, bem como a Igreja se portou diante de um contexto no qual os saberes científicos a desautorizavam do tratamento do tema.


			1.3 A Igreja e o governo da sexualidade


			O mundo moderno impôs uma série de transformações não só nos domínios da ciência e da tecnologia, mas também em relação aos valores morais e éticos. A Igreja Católica passou a ser questionada sobre o seu direito no tratamento de um tema que durante séculos esteve no centro dos debates teológicos: o sexo. As questões ligadas à família e ao matrimônio, bem como o modelo católico defendido para a sociedade do século XX, não podem ser entendidas sem a compreensão do lugar do sexo na cultura cristã. Conforme destacou Michel Foucault, o domínio da sexualidade é uma das áreas mais carregadas de interdições e na qual a moral cristã mais se esforçou para exercer o seu controle107.


			Atualmente, quando relacionamos Igreja e sexualidade, logo vêm à mente ideias associadas ao pecado, ao prazer como culpa, e de que o sexo só é autorizado dentro do casamento. Um discurso tão marcado, especialmente nos séculos XIX e XX, quando a Igreja se esforçou para moralizar os costumes, tem uma longa tradição que retoma as proposições desenvolvidas no início do cristianismo. Segundo as historiadoras Margherita Pelaja e Lucetta Scaraffia, essa visão extremamente pessimista e negativa da sexualidade não é homogênea ao longo da história e nem corresponde aos significados atribuídos pelo cristianismo na sua origem108.


			O confronto entre a visão católica do século XX, e mesmo a atual, e da sociedade moderna se relaciona às diferentes maneiras de se conceber a mudança histórica. A teologia classicista, como aquela defendida pelo Magistério Romano, enxerga as normas morais como definitivas. Assim, por exemplo, normas definidas no século XVI são válidas até os dias atuais. Portanto, parte do clero, especialmente aquele mais tradicionalista, continua a fundamentar seu ensinamento sobre moralidade sexual mencionando a tradição passada como se ela não fosse influenciada pela historicidade. Como foi dito anteriormente, nas questões relativas ao matrimônio, a base do conteúdo das encíclicas papais se apoiou sobre escritos do início do cristianismo109. Portanto, diferente de outras denominações religiosas cristãs que aceitam, por exemplo, o divórcio e a contracepção, a Igreja Católica manteve um discurso tradicionalista com poucas modificações frente às transformações do mundo moderno. Para se compreender o lugar da sexualidade no discurso do catolicismo ultramontano, é necessário problematizar alguns significados teológicos, bem como o desenvolvimento histórico, de algumas noções de corpo e sexo.


			É consenso entre os historiadores que o cristianismo provocou uma mudança profunda no modo de conceber e viver a sexualidade, impondo restrições morais e proibições a homens e mulheres. De fato, essa assertiva é coerente. Entretanto, a situação é mais complexa quando examinada de perto, visto que correntes ascéticas vinham se desenvolvendo antes mesmo de o cristianismo se firmar como religião, influenciando-o em algumas questões. É certo que nas culturas antigas a sexualidade era encarada como um aspecto da natureza humana, e não um objeto de controle. Havia interesse em disciplinar o comportamento sexual feminino de modo a garantir a legitimidade da paternidade, uma vez que a honra e a virilidade masculina, muitas vezes, dependiam do comportamento sexual feminino110. Já para os homens, tudo, ou quase tudo, era permitido.


			O cristianismo fez uma mudança profunda, pois retirou o sexo da esfera natural e o introduziu na esfera espiritual, dando um lugar preciso na história da salvação. Na doutrina cristã, a ligação sexual entre um homem e uma mulher deriva da encarnação, é a metáfora do vínculo entre a alma e Deus, da união entre Cristo e a Igreja, a antecipação do prazer do amor que se viverá no paraíso. O cristianismo vem dar um significado espiritual ao ato sexual, carregado de uma importância e de uma luz que o absolvem da suspeita e do desprezo dado, por exemplo, pelos estoicos111. Se a ligação espiritual é permeada de significados, símbolo da unidade indissolúvel entre a alma e o corpo – a metáfora da união entre Cristo e a Igreja, como salientou o apóstolo Paulo –, essa ligação deveria ser objeto de atenção e regulamentada com severidade112. Não é por acaso que muitos dos escritos dos primeiros séculos do cristianismo se ocuparam em discutir o tema da sexualidade e definir como e quando esta poderia ser praticada. 


			Segundo o historiador Peter Brown, essa transformação está relacionada a uma nova atitude em relação ao corpo, que passou a ser visto como algo sagrado, “o templo do Espírito Santo”, como salientou Paulo. Portanto, deveria ser cuidado e preservado para acolher os bens divinos. A sexualidade passou a ser encarada com severidade, tanto fora como dentro do matrimônio. Nas concepções dos pais da Igreja, a carne poderia ser santa ou pecaminosa. “As pessoas podiam transformar o corpo em algo consagrado a Deus ou em um bordel dedicado aos prazeres mais pecaminosos”113. O corpo era visto como um dos únicos lugares onde se poderia praticar a livre escolha.


			Desde a gênese do Cristianismo, o corpo sempre foi objeto de diversos discursos. Há uma mudança nas concepções greco-romanas que entendiam o corpo como fonte de beleza e espaço de realização dos prazeres individuais. Com a emergência do cristianismo, que em grande parte recebe influências do ascetismo, o corpo se torna um elo de comunicação com Deus. Por isso deveria ser mortificado, disciplinado e normatizado. 


			Os autores da Patrística tinham uma obsessão em relação à sexualidade. Na Igreja primitiva, alguns cristãos se distinguiam como veículos extraordinariamente fidedignos das mensagens de Deus. Esperava-se que sua vida trouxesse a marca de uma proximidade excepcional com o Espírito Santo, sendo a abstinência sexual um desses sinais. Acreditava-se que a ausência de sexo, em especial a virgindade, tornava o corpo humano um veículo mais apropriado para acolher a inspiração divina114. Para Tertuliano, a continência, a suspensão de toda e qualquer atividade sexual futura, atraía o dom do Espírito Santo: “Pela continência vós adquireis um grande estoque de santidade; economizando na carne, sereis capazes de investir no espírito”115. 


			Para Le Goff, entre os tempos evangélicos e o triunfo do cristianismo no século IV, uma série de acontecimentos teria contribuído para o sucesso de uma nova ética sexual. No plano teórico, a difusão de novos conceitos, como carne, fornicação, concupiscência e sexualização do pecado original, destacados por Paulo e reforçados por Agostinho como sinais da desobediência a Deus; e, no plano prático, o aparecimento de um status para os virgens cristãos, bem como a realização do ideal de castidade no monasticismo do deserto (que estava mais relacionado a uma busca de pureza sexual do que de solidão), teriam contribuído para disseminar uma nova visão da sexualidade116.


			A contenção da sexualidade, ou pelo menos a moderação, não era uma prerrogativa apenas do cristianismo. A ciência médica greco-romana também condenava o excesso sexual com base na teoria da “perda do espírito vital”. A natureza do esperma, por exemplo, foi objeto de interesse de filósofos, médicos, reformadores sociais, pensadores religiosos e treinadores esportivos durante muito tempo. Segundo os doutores da época, a atividade sexual frequente reduzia a fertilidade da semente masculina e, por conseguinte, a possibilidade de filhos por parte do pai. A ejaculação diminuía consideravelmente o calor que sustentava o ímpeto do homem viril. Portanto, a retenção do esperma daria energia ao corpo117. A obsessão que durante a Antiguidade Tardia e a Idade Média se tinha contra a polução noturna e a masturbação derivava justamente das teorias herdadas do mundo antigo, que concebiam o sêmen como algo que deveria ser guardado para preservar a força vital. A própria medicina, até o século XVIII, não tinha avançado muito em relação a essa questão, e continuou a condenar a masturbação, vista como doença, e defendeu a moderação das relações sexuais118. A sexualidade era algo para ser controlado não só como elemento moral, mas como uma necessidade fisiológica.


			A discussão sobre a sexualidade ocupou um lugar importante na história da Igreja e esteve presente em muitos sínodos e concílios. A posição da instituição nunca foi unânime nesse assunto, mas eivada de contradições. Por mais que o processo de sacramentalização do matrimônio tenha avançado durante a Reforma Gregoriana e este venha a ser considerado o espaço por excelência das práticas sexuais, o sexo continuou desvalorizado e visto como objeto de interdições. Na lista dos pecados, aqueles da “carne” sempre estiveram no topo da hierarquia. Aliás, existia uma diversidade de pecados da carne que pode ser dividida em três noções: fornicação, concupiscência e luxúria119.


			A visão católica sobre as transgressões do sexo, bem como suas penitências, pode ser encontrada em diversos manuais escritos com a finalidade de orientar o trabalho dos confessores: os famosos Penitenciais. Esses manuais, muito difundidos na Idade Média, eram mais que simples listas de pecados e penitências, mas uma pedagogia pela qual a hierarquia eclesiástica transformava seus abstratos ensinamentos em práticas concretas120. É claro que os penitenciais não se limitavam apenas aos pecados sexuais, porém estes ocupavam a preocupação constante do clero.


			As regras para o comportamento sexual são em geral herdadas das antigas normas estoicas, muitas das quais foram reelaboradas pelos autores da Patrística. Pauta-se na premissa de que a única atividade sexual autorizada era aquela entre homem e mulher dentro do matrimônio com finalidades reprodutivas. Aliás, o matrimônio era o único lugar que poderia aplacar legitimamente a pulsão da carne. Entretanto, tais práticas eram regulamentadas no tempo e no espaço. A Igreja elaborou uma complexa arquitetura das interdições às práticas sexuais. Era proibido ter relações conjugais em todos os períodos do ano considerados sacros: os domingos e as festividades, os 40 dias da quaresma, os 20 dias que precedem o Natal e a festa de Pentecostes, dois ou mais dias antes de receber a comunhão. A isso, soma-se o saber médico que interditava os períodos menstruais, o puerpério e, em muitos casos também, o aleitamento. Num cálculo ligeiro, sobravam dos 365 dias do ano menos de 1/6 do tempo destinado aos atos conjugais. A manutenção dessas regras era reforçada com a crença de que o nascimento de filhos com deformidades era resultado de concepções em dias proibidos. Uma série de pagamentos em dinheiro e períodos mais ou menos longos de penitência podiam ser impostos aos transgressores121. Também a Igreja se preocupou com os espaços. Práticas sexuais em lugares não adequados, que gerassem escândalos, eram passíveis de punições severas.


			Além dos dias proibidos, a Igreja se ocupou também de regulamentar como o ato poderia ser praticado. A posição considerada “natural”, com a mulher deitada de costas e o homem sobre ela, reforçava a crença milenar da superioridade masculina, tanto que a desobediência era passível de penitências. Assim, a posição mulier super virum era vista como contrária à natureza, pois a mulher seria “por natureza” inferior e passiva, enquanto o homem, superior e ativo. Da mesma forma, a posição retro ou more canino era vista como contra a natureza e imoral, sendo condenada, porque é característica dos animais122. A visão da Igreja em relação ao sexo era bem clara, cujo modelo legítimo de união sexual pode ser resumido nas palavras de Tomás de Aquino: aquela natural, oposta ao prazer e voltada à procriação.


			A luxúria, entendida como um dos piores vícios, deveria ser combatida com veemência. Além da sexualidade sem finalidades reprodutivas, a moral cristã elaborou uma hierarquia dos pecados da carne cujas penas variavam de acordo com o gênero, a idade e a condição conjugal. Segundo Ariès, baseando-se nas pregações de Paulo, na morfologia dos atos luxuriosos, a fornicação ocupava um lugar de destaque nas condenações do discurso cristão. Para o apóstolo, os fornicários eram aqueles que: vendiam o seu corpo; transgrediam o matrimônio; os que mantinham uma atitude passiva nas relações carnais e os que se relacionavam com homens123. Assim, todas as atitudes que se relacionavam ao apego dos homens à carne eram reprovadas. 


			É importante destacar que o pensamento cristão colocava a fornicação como um vício masculino. À exceção de Agostinho, todos os pais da Igreja pensavam que as mulheres eram mais luxuriosas que os homens124. E essa ideia foi propagada pelo pensamento teológico ao longo dos séculos. Mas não apenas por parte da Igreja, pois, no século XIX, o discurso médico dizia que a mulher era dotada de uma capacidade de prazer que ultrapassava em muito a do homem125. Apesar disso, na construção da moral cristã, as advertências sobre os pecados da sexualidade parecem se direcionar muito mais aos homens. Embora vistos como superiores e mais racionais que as mulheres, eram justamente eles que teriam maiores dificuldades em dominar sua sexualidade e manter a castidade. Muitos dos pecados da carne tinham como foco o comportamento masculino126. 


			A molície e a sodomia, cujo pecado poderia ser transformado em crime, inclusive passível de pena de morte, tiveram como centro de discussões o comportamento masculino. A molície, termo empregado desde o início do cristianismo, referia-se a uma série de atos eróticos que adiavam ou mesmo prolongavam o ato sexual. Segundo Ariès, poderia ser entendida como um ato solitário, mas também como ato praticado entre homem e mulher ou entre dois homens. A partir do século XV e XVI, a molície passou a significar basicamente masturbação masculina, chamada também de polução voluntária. Embora a Igreja condenasse, tendo em vista a principal finalidade do ato sexual e as crenças sobre o sêmen, as penitências contra as transgressões parecem não ter sido tão rigorosas. O problema maior seria quando esta se associava a outros atos luxuriosos, como a sodomia.


			A palavra “sodomia” tem origem no Antigo Testamento e está relacionada à destruição da cidade de Sodoma no livro Gênesis. Durante muito tempo, o termo foi associado à homossexualidade, especialmente masculina, entretanto o termo não tem um significado preciso ao longo da história. Nos penitenciais medievais, por exemplo, a sodomia aparece associada aos atos carnais caracterizados pelos desvios da genitalidade, não necessariamente apenas aos atos homossexuais masculinos127. Em vários códigos de leis do período medieval, sejam eclesiásticos ou civis, a prática da sodomia foi objeto de duras repreensões. Poderia ser punida com prisão, multas, penitências públicas e mutilações, e em alguns casos foi equiparada ao crime de lesa-majestade128. Entretanto, sua efetiva condenação parece ter ocorrido de forma infinitamente desproporcional à sua prática. Em geral, efetivava-se quando ela estava associada a outros delitos ou adquiria a condição de escândalo público. 


			As punições contra as práticas sodomíticas poderiam variar de acordo com uma série de condições: idade, se homem ou mulher, se clérigo ou leigo, bem como o grau de participação no ato. No discurso teológico, sua condenação se relacionava ao fato de esse ser considerado um dos atos mais desregrados em busca do prazer, ser contra a natureza, carregado de animalidade, bem como símbolo máximo de ausência de controle sobre as pulsões da carne. Na mesma direção, Giacomo Todeschini, ao analisar uma série de tratados jurídicos e teológicos, defende a ideia de que a sodomia, assim como a usura, passou a ser amplamente condenada a partir do século XII, por ser portadora de uma natureza estéril, improdutiva e contra a natureza, portanto contrária à vontade divina e à vida em sociedade129.


			Ao observar as atitudes católicas em relação ao sexo até o período medieval, parece ser uma marca corrente a desconfiança, a interdição e uma associação constante ao pecado. Olhando para os penitenciais, por exemplo, confirma-se essa imagem. Entretanto, a negação e a busca pela ocultação do sexo parecem conviver com certa ambiguidade por parte da Igreja Católica, pois o universo sacro também era marcado por referências sexuais. Margherita Pelaja e Lucetta Scaraffia130 sustentam a tese de que a cultura cristã usou por séculos símbolos e imaginários, muitos deles povoados de referências sexuais, para tratar da ligação entre a alma e Deus. Nesse sentido, destacam a criação de uma literatura amorosa sacra na Idade Média, como aquela produzida pelos monges, bem como os romances cavalheirescos do século XII, que fornecem elementos particulares sobre o matrimônio e a sexualidade conjugal. Da mesma forma, a presença da literatura do Cântico dos Cânticos, texto bíblico permeado por referências eróticas que inspirou a arte e a literatura medieval e que era bastante difundido nos meios intelectuais cristãos.


			No mundo medieval, referências ao corpo e ao sexo não só estiveram no centro dos debates teológicos, como a ampla e imensa discussão dos dias proibidos para a prática sexual de que tratei aqui, mas também povoaram a arte e os textos literários, e atingiram até mesmo o universo das relíquias, a exemplo do prepúcio de Jesus conservado na Igreja de San Giovanni in Laterano131. Na questão do matrimônio, as plenas faculdades sexuais sempre foram condição primordial para a sua validação. Eunucos eram proibidos por lei de se casar, da mesma maneira que homens e mulheres cuja impotência fosse comprovada. Nos processos matrimoniais que solicitaram a sua anulação, são registrados casos em que os tribunais eclesiásticos recorreram a saberes externos para comprovar a impotência132.


			A guinada rumo a uma visão mais rígida da sexualidade teria caminhado pari passu com o processo de sacramentalização matrimonial, cujo ápice se encontra no século XVI. Conforme destacou Michel Foucault, o discurso sobre o sexo a partir desse período, “longe de sofrer um processo de restrição, foi ao contrário, submetido a um processo de incitação crescente”133.


			O contexto das Reformas Religiosas inaugurou um momento novo no que diz respeito à mentalidade católica em relação à sexualidade, especialmente a conjugal. A Reforma Tridentina buscou colocar cada ato dentro de uma escala moral que ia da retidão ao pecado. Canonistas, padres e teólogos passaram a mergulhar no universo dos pecados carnais especialmente com a afirmação da confissão. Assim, todo um disciplinamento do corpo progressivamente vai se impondo, acelerando a interiorização de normas e da culpa, que só poderia ser redimida pelo confessionário. A Igreja Católica não se furtou a investir no discurso sobre o sexo. Autoderrogou-se o direito de dirigir o comportamento sexual de seus fiéis de modo a definir o que cada um poderia ou não fazer. 


			Muitos dos mais renomados historiadores do cristianismo, como Jean Delumeau134, defenderam o período moderno como um momento de interiorização de normas e preceitos morais de culpa e responsabilidade, de aquisição de uma consciência íntima, pessoal, do bem, do lícito, do moralmente e socialmente aceitável, sobre o qual se mescla escolha e comportamento135. Assim, o homem moderno passou a se caracterizar pelo disciplinamento. Norbert Elias136 destaca bem esse processo. Segundo ele, o corpo se torna lugar de um lento processo de repressão, isto é, de um distanciamento do pulsional e do espontâneo, de modo que os controles corporais rapidamente são esquecidos, a ponto de parecerem naturais. No que diz respeito à sexualidade, esse disciplinamento transforma o corpo em alvo de poder, sujeito a normas e sanções, objeto de controle moral. No interior desse processo teve grande importância a confissão.


			O medo do inferno e a necessidade de estar em paz consigo mesmo levaram os confessionários a se constituir em um verdadeiro instrumento da Igreja Católica no domínio das consciências, especialmente no que se refere aos pecados sexuais, que foram transformados em discursos137. Segundo Delumeau138, a Igreja tridentina reforçou o papel da confissão como forma de assegurar o controle e garantir a salvação dos fiéis. O próprio termo “pecado” não existia no latim clássico. O cristianismo criou esse termo e fez do pecado uma revolta pessoal da vontade humana contra Deus, cuja revolta não se limitava apenas a atos, mas também a palavras, pensamentos, omissões e sentimentos139.


			Ao ser elevada à condição de sacramento no Concílio de Trento, a sua frequência foi aumentada e se tornou um poderoso meio de conhecimento por parte dos clérigos das vidas íntimas de seu rebanho. Assim, a confissão satisfazia a vontade de saber, ou, nas palavras de Foucault, era parte determinante do projeto de disciplinamento católico pós-tridentino.


			A complexa e meticulosa lista de pecados elaborada pelos especialistas em Teologia, na qual os pecados da carne ocupavam um espaço privilegiado, exigia uma doutrina da penitência140. A Igreja como detentora do monopólio dos bens de salvação agia como única mediadora para a redenção. No que toca à questão sexual, para afastar principalmente os jovens dos perigos do amor, era preciso inculcar neles o senso do pecado, aterrorizando-os com imagens fantasiosas sobre os castigos infligidos por Deus àqueles que transgredissem as determinações eclesiásticas141.


			Entre o século XVII e XVIII, o discurso sobre a sexualidade foi tema incessante nas prédicas, nos tratados e nos discursos dos homens da Igreja. A ética cristã estava obcecada pelos pecados da carne, que foram elevados ao topo da hierarquia dos pecados capitais, suplantando inclusive aqueles de espírito que, durante o Medievo, foram considerados os de maior gravidade142. O tema sexual sempre esteve entre aqueles mais tratados na confissão. O controle da sexualidade e a disciplinarização do corpo não necessariamente significariam um desprezo a ele, mas é resultado da crença de que o corpo e a alma vivem em profunda simbiose, e cada movimento e postura do corpo deveriam corresponder a uma afeição do espírito143. Portanto, ao colocar freio às manifestações físicas exteriores, aos impulsos e pensamentos pecaminosos, também a alma aprenderia a resistir e, com o tempo, a vencer esses impulsos e pensamentos144.


			O discurso católico, que durante séculos foi autoridade no tratamento da sexualidade, a partir do século XVIII começa a sofrer variadas críticas, especialmente com o advento dos discursos científicos. Com a emergência do discurso racionalista, a sexualidade passou para as competências científicas (médicas, biológicas, antropológicas e psicanalíticas), que negaram à Igreja o direito de impor normas sobre a sexualidade e retiraram o significado espiritual do sexo.


			Os manuais dos confessores145, até então escritos exclusivamente por homens da Igreja, foram substituídos pela literatura científica. A antinomia entre pecado e virtude foi substituída pela definição normal e anormal para classificar e definir os comportamentos sexuais. A natureza passou a não ser mais vista como um dom de Deus, mas como uma ordem de mecanismos complexos em contínua evolução na qual a sexualidade tinha finalidades específicas. Dessa maneira, precisava ser conhecida para fornecer os novos parâmetros que definem o sadio e o doente, sendo que este último deveria ser segregado e tratado. Nas palavras de Foucault, em uma nova morfologia definida a partir dos parâmetros da ciência, a sexualidade se torna um dispositivo biopolítico, pois o futuro e a fortuna dos cidadãos não estavam mais ligados somente à virtude, às regras matrimoniais e à organização familiar, mas à maneira como cada um usa seu sexo146. Os progressos dos saberes científicos esvaziaram os significados atribuídos pela Igreja sobre o pecado e a culpa para serem entendidos como patologias que deveriam ser curadas. 


			Uma nova visão vai se firmando em relação ao sexo e ao amor, reduzindo a ideia de união espiritual, bem como a jurisdição da Igreja nesse assunto. Anticlericais questionavam a autoridade dos padres de regulamentar o comportamento dos fiéis pela confissão, a Psicologia substituiu os confessionários pelos consultórios, os manuais médicos trouxeram para a ciência os domínios do corpo e da sexualidade. As novas ideologias modernizantes, a exemplo do anarquismo, que defendeu o amor livre, proposições de intelectuais que, embasados nas ideias de Freud, defenderam a revolução sexual como condição para alcançar a felicidade humana, bem como as novas descobertas científicas que propuseram dissociar a sexualidade da procriação e do matrimônio, minaram a autoridade da Igreja Católica no tratamento do tema.
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